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Apresentação

Em 2010, após uma exaustiva revisão da literatura nacional e in-
ternacional, o Todos Pela Educação (TPE), movimento da sociedade 
brasileira que tem como missão contribuir para que o país assegure a 
todas as crianças e jovens o direito a Educação Básica de qualidade, 
escolheu cinco frentes de política pública nas quais iria concentrar 
esforços1. Mesmo sabendo que não há “bala de prata” em Educação, 
uma dessas frentes se destaca pelo enorme impacto que tem na apren-
dizagem das crianças e jovens: a formação dos professores.

No entanto, a aproximação ao tema não é trivial, pelas múlti-
plas facetas que apresenta – formação inicial, formação continuada, 
formação em serviço, formação para as diferentes etapas da Educação 
Básica – e pela complexidade das relações entre as partes interessadas 
– professores da Educação Básica, alunos das licenciaturas, professores 
universitários, gestores públicos de Educação, gestores das universida-
des públicas e privadas, instâncias avaliadoras e certificadoras, órgãos 
financiadores e promotores de pesquisa.

1.  Denominadas 5 Bandeiras, essas frentes são: melhoria da formação e da carreira do pro-
fessor; definição dos direitos de aprendizagem; uso pedagógico das avaliações de larga escala; 
ampliação da oferta de Educação integral; e aperfeiçoamento da governança e da gestão 
escolares.
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Diversos estudos2 identificam a falta de políticas docentes capazes 
de formar, atrair e manter em sala de aula os melhores profissionais, 
mas os caminhos institucionais para conseguir a mudança não são cla-
ros. Com o objetivo de contribuir para a definição de ações que levem 
a uma efetiva mudança, o TPE idealizou a pesquisa “Formação de 
Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas e estratégias 
para a mudança”, coordenada pelo professor Fernando Luiz Abrucio3, 
da Fundação Getúlio Vargas, e realizada no decorrer de 2015.

Com o apoio de especialistas da área, definiu-se que a pesqui-
sa deveria contemplar, em primeiro lugar, uma revisão da literatura 
dos estudos relativos à pertinência e à suficiência dos programas de 
formação de professores existentes4. Esse primeiro passo traria ele-
mentos para a definição de escopo e elementos a indagar aos atores 
estratégicos numa segunda fase do estudo, na qual se foi a campo para 
realizar entrevistas em profundidade e grupos focais que permitiram 
identificar as principais problemáticas e proposições para avançar no 
terreno das políticas públicas.

Apresentamos nesta publicação um resumo dessa pesquisa, reali-
zada com o apoio do Itaú BBA e do Instituto Península.

A edição do texto é do jornalista Ricardo Falzetta, gerente de 
conteúdo do Todos Pela Educação.

Alejandra Meraz Velasco
Superintendente

Todos Pela Educação

2.  Destaca-se aqui a pesquisa coordenada pela profa. Bernardete Gatti em 2011, Políticas 
docentes no Brasil: um estado da arte.
3.  Este trabalho contou com a participação decisiva das pesquisadoras Catarina Ianni Seg-
gatto, Ana Paula Massonetto, Érica Farias e Catherine Rojas Merchán, sem as quais não seria 
possível realizar o estudo.
4.  Para a seleção da bibliografia contamos com o apoio inestimável da profa. Bernardete 
Gatti.
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Contextualização do problema

A Educação é um dos principais meios pelos quais os países se 
desenvolvem nos campos econômico, social e político. Entre os ca-
minhos capazes de gerar eficácia educacional, a literatura tem dado 
destaque cada vez maior ao papel dos professores5.

Nas origens do debate, em meados da década de 1980, buscava-
-se avaliar a qualidade dos professores por meio da escolaridade, da 
formação prévia e dos certificados obtidos ao longo da carreira. Em-
bora essas variáveis ainda sejam consideradas relevantes, as pesqui-
sas recentes procuram entender quais competências e habilidades os 
professores devem ter e como as desenvolvem na formação inicial e 
continuada, para que de fato os alunos aprendam.

Essa visão coloca a formação docente em outro patamar de im-
portância: dá maior peso às metodologias de ensino, à inserção na 

5.  Na experiência internacional, podem ser citados, entre outros, os trabalhos de Darling-
-Hammond (2000), Chetty, Friedman e Rockoff (2011), Hanushek (1992), Kane, McCaffrey,  
Miller e Staiger (2013) e OCDE (2005) para realçar o impacto do corpo docente sobre o 
desempenho, presente e futuro, de seus discentes, ao passo que no Brasil vale destacar a pes-
quisa pioneira de Gabriela Moriconi (2012), a qual estudou a rede municipal de São Paulo e 
demonstrou que o efeito dos professores foi maior do que o efeito das escolas na explicação 
da proficiência dos alunos.
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carreira – com processos de mentoria – e ao trabalho pedagógico co-
letivo. Tais saberes devem ser desenvolvidos num contexto de pro-
fissionalização da carreira, com incentivos, cobranças e processos de 
aprendizado profissional construídos adequadamente pelas institui-
ções educacionais (OCDE, 2005).

No Brasil, a Educação começou a ganhar mais importância ape-
nas na história recente. Até então, a política educacional, sobretudo 
a relacionada à universalização da Educação Básica, nunca recebeu a 
devida prioridade. Foi somente com a Constituição de 1988, marco 
inicial de um Estado de bem-estar social no país, e com o fortale-
cimento da democracia, que grandes transformações começaram a 
ocorrer. A Educação se tornou, finalmente, um direito dos cidadãos 
brasileiros.

Os avanços são inegáveis, mas ainda há muitos problemas a 
resolver. Uma série de ações se fazem necessárias para aumentar, ao 
mesmo tempo, a qualidade e a equidade na Educação brasileira, de 
modo a garantir o direito à Educação igualmente a todos. Entende-
-se por qualidade não apenas o melhor desempenho e aprendizado 
dos alunos, mas o processo6 que cria as condições (capital humano, 
insumos, monitoramento/avaliação, gestão do sistema e participação 
social) para o avanço cognitivo, emocional e cidadão dos alunos, em 
especial os da escola pública.

Num país tão desigual como o Brasil, o tema da equidade é es-
sencial, mas vale frisar que a literatura internacional também destaca 
essa questão em outros países, incluindo os desenvolvidos, em parti-
cular os Estados Unidos (ver, por exemplo, PESKE e HAYCOCK, 
2006, e para o caso brasileiro, SIMIELLI, 2015).

6.  A qualidade de uma política pública diz respeito tanto a seus resultados quanto 
a seus processos, como ensinam as teorias de governança pública (PETERS E SA-
VOIE, 2000).
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O aumento da qualidade e da equidade no campo educacional 
depende de várias ações. Um dos pontos nevrálgicos tem a ver com 
o capital humano e se traduz na criação de uma sólida carreira de 
magistério, com professores bem formados e profissionalizados. Para 
atingir esse objetivo, uma das peças centrais é a formação e o aperfei-
çoamento dos docentes, seja dos que vão entrar na carreira, seja dos 
que nela estão.

O tema ganha relevância no Brasil por causa de quatro fatores. 
Em primeiro lugar, porque os resultados ruins nos exames nacionais 
e internacionais mostram que é preciso melhorar o ensino público.

Em segundo, porque é preciso considerar a provável aposentado-
ria de um grande número de professores nos próximos anos (ABRU-
CIO, 2014). Problemático, esse quadro é também uma janela de 
oportunidade, um momento de reposição propício à reformulação da 
formação dos professores no país.

O terceiro fator tem a ver com o contexto das reformas que de-
vem ser impulsionadas pelo Plano Nacional de Educação (PNE), que 
se casam com a temática da formação dos professores, porque depen-
dem da melhoria do capital humano que chega às escolas e podem 
favorecer mudanças nos cursos de pedagogia e nas licenciaturas.

Por fim, vários governos pelo mundo – países e entes subnacio-
nais, como na experiência norte-americana – estão fazendo reformu-
lações na formação docente, tanto na inicial quanto na continuada. O 
Brasil pode aproveitar o momento para dialogar com essas reformas, 
aprender com algumas medidas e adaptá-las à realidade local.

Na primeira metade do século 20, adotou-se no país o modelo 
de formação em que as Escolas Normais formavam os professores das 
primeiras séries, enquanto a Educação Superior formava para os de-
mais ciclos, principalmente os responsáveis pelas especialidades. Nas 
licenciaturas, vingou o modelo 3+1, isto é, três anos da especialidade 
mais um de cunho pedagógico.
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Entre o final da década de 1960 e o início dos anos 1970, duas 
transformações educacionais impactaram a formação docente. A pri-
meira foi a massificação do ensino público, em particular no antigo 1º 
grau – embora não se tenha atingido a universalização, uma vez que o 
acesso ainda não era tido como direito de todos. Tal crescimento, com 
maior aceleração nas áreas que passavam por intensa urbanização, de-
mandou expansão do número de escolas e de professores.

Naquele momento, em decorrência da reforma universitária 
ocorrida no país, que consolidava um sistema de pós-graduação, as 
universidades, principalmente as públicas e as de melhor qualidade, 
voltaram-se à pesquisa e à formação de bacharéis para o mercado. As 
faculdades de pedagogia, por sua vez, ampliaram o escopo da forma-
ção, congregando um conjunto maior de atividades na área educa-
cional, sobretudo no campo da gestão, e procuraram se estabelecer 
principalmente como produtoras de reflexão e pesquisa. Isso produ-
ziu, sem dúvida, uma identidade mais clara desse campo acadêmico 
– o que tem seu efeito positivo –, mas distanciou a universidade da 
realidade escolar, sobretudo no que se refere ao fornecimento e ao 
acompanhamento dos quadros docentes.

Essa dissociação criou um fosso entre as universidades e as es-
colas e trouxe à carreira docente profissionais mais preocupados em 
disseminar as próprias especialidades, com a ampliação dos conteúdos 
ensinados na Educação Básica – fato que favoreceu o predomínio do 
conteudismo nos currículos escolares.

A preocupação didática, o saber como ensinar melhor para um 
conjunto grande de alunos que chegavam à Educação pública, não 
esteve presente na formação dos professores que entraram no sistema 
nesse período de massificação educacional.

A crise do regime autoritário e a luta pela democracia ajudaram 
a colocar a política educacional em um novo patamar da agenda polí-
tica. Mesmo antes da Constituição de 1988, foram tomadas medidas 
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para melhorar o setor, desde o aumento de recursos até uma maior 
preocupação com a formação de professores.

Destaca-se, em 1982, a criação do Centro Específico de Forma-
ção e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam), cujas unidades cres-
ceram em várias partes do país até meados da década de 1990, dentro 
de um modelo considerado de grande qualidade formativa e que dava 
condições, inclusive com bolsas, para atrair bons candidatos ao pro-
fessorado (cf., entre outros, NEUBAUER e PISANESCHI, 2013 e 
TANURI, 2000).

Outra mudança ocorreu em 1986: por meio de parecer do então 
Conselho Federal de Educação, foi permitido que os graduados em 
pedagogia passassem a exercer docência nas primeiras séries do Ensino 
Fundamental. O intuito era trazer melhor capital humano à formação 
inicial das crianças, mas as principais universidades não se voltaram 
para esse projeto.

Nas décadas pós-Constituição, houve várias reformas e propostas 
de aperfeiçoamento da Educação. No campo da formação docente, o 
caminho inicial foi, no mínimo, ambíguo. No governo Itamar Franco 
(1992-1995), o ministro da Educação, Murilo Hingel, apoiou a cria-
ção de Institutos Superiores de Formação de Professores, que teriam 
um papel específico, diferente do modelo voltado à pesquisa e às es-
pecialidades, predominante nas universidades.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, bem 
como legislações posteriores, fortaleceram, por sua vez, o papel dos 
cursos de pedagogia e das licenciaturas, apostando na suposição de 
que o aumento do grau de escolaridade traria automaticamente mais 
qualidade ao corpo docente da Educação Básica.

Os dois modelos não conviveram harmoniosamente a partir do 
final da década de 1990. Não que fossem necessariamente antagôni-
cos, dado que não se trata, conceitualmente, de uma contraposição 
entre um formato tecnicista versus uma concepção científica e crítica 
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da Educação. Vale considerar que há países de tradição variada, como 
França e Inglaterra, que combinam ações de formação prática com 
centros avançados de pesquisa.

Não foi, portanto, por uma ordenação lógica, e sim por uma 
situação histórica que a convivência dos dois modelos não vingou. 
Praticamente foram extintos, nos últimos anos, os processos de for-
mação de professores fora dos cursos universitários de pedagogia ou 
das licenciaturas – exceções honrosas são os casos do Instituto Vera 
Cruz e do Instituto Singularidades, ambos em São Paulo.

O modelo propugnado pelas universidades de ponta, mormente 
as públicas, se concentrou na área de pesquisa, de modo que vêm for-
mando, em certa medida, mais “pensadores da Educação”, em vez de 
docentes preparados para as escolas públicas reais da Educação Básica, 
seja em termos de metodologias de ensino, seja em termos vocacionais.

Nesse mesmo período, da década de 1990 para cá, houve um 
enorme crescimento da provisão educacional pública, especialmen-
te na Educação Básica. E a formação dos professores, num contexto 
de grande expansão, vem ocorrendo nas instituições privadas. Atual-
mente, quase 80% dos alunos de pedagogia estudam em faculdades 
particulares, grande parte em cursos noturnos – e quase metade dos 
estudantes das licenciaturas também se encontra nessa situação. O 
processo foi impulsionado por políticas como o Programa Universi-
dade para Todos (Prouni) e, mais recentemente, o Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies).

Outro fenômeno importante foi o expressivo aumento da Edu-
cação a Distância (EAD) na última década, em instituições públicas e 
privadas. No caso das universidades públicas, o impulso foi dado pela 
criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), em 2006, visando à 
formação inicial e à continuada, e pela instituição do Plano Nacional 
de Formação da Educação Básica (Parfor), voltado à licenciatura e à 
formação pedagógica. Porém, o avanço maior da EAD ocorreu nas 
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instituições privadas, que respondem por 90% das matrículas na mo-
dalidade (ver BARRETO, 2015; e LIMA, 2014).

O aumento do número de docentes com formação superior e/
ou continuada é, em si, uma boa notícia. Primeiro porque, até 1988, 
boa parte do professorado não tinha nível superior. Em 1991, 20% 
dos professores não eram graduados, segundo dados do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
Em 2006, o número de formados chegou a 60% e, em 2013, a 75%.

Mas ainda há no Brasil grande desigualdade no acesso à forma-
ção, notadamente nas regiões Norte e Nordeste. Por isso, para buscar 
a equidade, será preciso ampliar a oferta de vagas e usar bem a EAD, 
modalidade fundamental para se chegar aos lugares mais distantes e 
menos desenvolvidos do país. A EAD também tem o potencial de 
alcançar um professorado que já trabalha na rede pública, mas que, 
sobretudo em razão do fator etário, teria dificuldades de fazer um 
primeiro ou um novo curso presencial.

Ocorre que o aumento do acesso à formação inicial e continua-
da não é suficiente para melhorar a qualidade da Educação. Pesquisa 
feita com os próprios licenciados revela que, em geral, os cursos nas 
instituições privadas são baseados, prioritariamente, em apostilas com 
resumos de livros (GATTI, 2013: 40), o que revela a precariedade de 
tais graduações.

Por outro lado, a literatura indica que as universidades públicas 
não estão resolvendo a questão formativa dos futuros docentes. O tra-
balho de Louzano, Rocha, Moriconi e Oliveira (2010), por meio da 
análise do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), 
revelou que os cursos de pedagogia das instituições públicas são, na 
média, melhores que os das instituições privadas, mesmo tomando 
como base o contexto socioeconômico dos alunos desses cursos. No 
entanto, afirmam os autores, “essa vantagem desaparece quando se 
considera a experiência prévia na docência. Entre os graduados de 
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pedagogia que já deram aulas ou já são professores – dois terços dos 
ingressantes dos cursos – não se observam diferenças significativas no 
resultado do Enade dos alunos de cursos públicos e privados” (LOU-
ZANO, ROCHA, MORICONI e OLIVEIRA, 2010: 564).

A precariedade da formação inicial é amplificada pelo baixo ca-
pital cultural e social da grande maioria dos estudantes de magistério. 
Isso faz com que a garantia de uma boa formação continuada ganhe 
ainda mais relevância. Atualmente, os futuros professores vêm, tipi-
camente, dos piores estratos da avaliação do Enem, e um pouco mais 
da metade deles constitui a primeira geração em suas famílias a chegar 
à Educação Superior. Na maioria das licenciaturas, tais características 
se repetem.

Professores com esse perfil, mais frequente nas instituições priva-
das, terão de dar aula para um público mais heterogêneo, resultante da 
busca da universalização educacional em todos os ciclos da Educação 
Básica, incluindo grupos historicamente negligenciados pelo Estado 
brasileiro. A eles soma-se um contingente de cerca de dois milhões e 
meio de professores que já trabalham nas redes públicas estaduais e, 
sobretudo, municipais (DIEESE, 2014).
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Objetivos da pesquisa

Cabe aqui demarcar o sentido deste trabalho. Não se trata de 
pesquisa empírica sobre os resultados dos programas de formação ini-
cial e continuada no Brasil. Para tal objetivo, dado o tamanho do 
universo temático, seria necessária uma investigação bem mais ampla, 
talvez com um grupo maior de pesquisadores – embora essa seja uma 
tarefa indispensável nos próximos anos.

Em vez disso, foi captado material secundário, referente à lite-
ratura, documentos e dados oficiais, e realizou-se um estudo inédito, 
com material primário, de levantamento de percepções dos principais 
atores do sistema sobre o modelo de formação docente no país.

O objetivo foi encontrar diagnósticos, medidas consensuais e 
pontos de discordância – os quais ainda não haviam sido devidamente 
mapeados –, e articulá-los na construção de propostas e estratégias de 
aperfeiçoamento do processo formativo dos professores, da fase inicial 
à Educação continuada.

Essa estratégia de pesquisa, mais orientada a produzir políticas e 
respectivas ações de implementação, não é comum no Brasil, mas tem 
sido utilizada internacionalmente quando se pretende construir cená-
rios e ações de mudança envolvendo os próprios atores na produção 
de soluções de políticas públicas, num debate embasado por evidên-
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cias apresentadas pela literatura. Sob essa orientação, o resultado do 
trabalho foi a produção de um policy paper.

A pesquisa dividiu-se, assim, em três fases. Na primeira, foi feita 
uma revisão bibliográfica (ver Anexo 1) que analisou ampla gama de 
textos – artigos, livros, capítulos, relatórios de organismos internacio-
nais, dissertações e teses – sobre a realidade nacional e também sobre 
a experiência internacional.

No plano internacional, o intuito foi destacar as principais ques-
tões e tendências que aparecem nas pesquisas sobre formação docente, 
buscando trazer temáticas importantes e raras na bibliografia brasi-
leira e também procurar eixos analíticos e soluções relevantes para 
alimentar o aperfeiçoamento da formação docente no Brasil.

Para a literatura brasileira estabeleceu-se uma lista mais precisa 
de temas:

•	 histórico da formação de professores no Brasil;
•	 conteúdo e prática dos cursos de pedagogia e licenciaturas, ob-

servando o modelo das universidades públicas e a expansão do 
ensino privado;

•	 evolução, organização e resultados da EAD;
•	 estágios, residências e tutorias nas escolas;
•	 impacto do currículo, tanto o da universidade quanto o da Edu-

cação Básica, na prática dos professores;
•	 políticas educacionais recentes no campo da formação, especial-

mente as ações adotadas pelo MEC e pelos governos estaduais;
•	 o perfil dos profissionais que optam pela profissão de professor e 

o efeito do modelo atual de carreira sobre essa escolha profissio-
nal (e sobre quem escolhe);

•	 o conceito de profissionalização da carreira docente, tomando 
como base as competências requeridas e as condições para o exer-
cício da profissão;
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•	 diferenças na formação inicial segundo o ciclo e a modalidade 
de ensino;

•	 a utilização de Escolas de Formação, sejam as governamentais, 
sejam Institutos Superiores, para além da formação universitária;

•	 os programas de formação continuada dos docentes, bem como 
os impactos do acréscimo de escolaridade superior – graduação 
ou pós-graduação – no desempenho dos professores;

•	 análises sobre as relações entre os eixos do sistema formativo in-
tegrado por universidades, redes de ensino (MEC e secretarias) 
e escolas;

•	 temáticas da escola e da sala de aula, em termos de clima e con-
texto organizacional, e seus efeitos sobre a prática pedagógica;

•	 estudos sobre os métodos de ensino e sua efetividade em termos 
de aprendizagem, inclusive em relação às diferentes disciplinas; e

•	 pesquisas que identificam o uso de práticas pedagógicas ino-
vadoras.

A hipótese inicial do trabalho, confirmada pela pesquisa, era de 
que os estudos nacionais sobre formação de professores eram fragmen-
tados e tinham lacunas – muitas justificáveis, em face das mudanças 
ainda recentes para possibilitar uma reflexão acadêmica consistente –, 
e que parte do diagnóstico poderia ser captado por entrevistas e deba-
tes com os atores que participam do processo, analisando as múltiplas 
posições envolvidas.

Assim, a segunda parte da pesquisa consistiu na realização de 57 
entrevistas em profundidade com atores estratégicos (ver Anexo 2) do 
sistema educacional, influenciadores da temática da formação.

Foram entrevistados pesquisadores das universidades, gestores 
públicos de todos os níveis de governo, coordenadores de cursos de 
graduação em pedagogia, professores das áreas de didática e meto-
dologia de ensino, profissionais da área de EAD, presidentes de as-
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sociações de pesquisa cujas temáticas têm licenciaturas, membros do 
terceiro setor que trabalham com o tema, representantes sindicais, 
membros do Conselho Nacional de Educação (CNE), membros de 
organismos internacionais que trabalham com o assunto e diretores e 
professores de escolas públicas.

A seleção dos entrevistados orientou-se pela diversidade de posi-
ções, tanto de visão de mundo quanto de vínculo institucional. Desse 
modo, foram selecionados, por exemplo, gestores e pesquisadores de 
instituições universitárias públicas e privadas. A relevância do traba-
lho de cada entrevistado também foi critério, não só pela importância 
do cargo ocupado ou da pesquisa realizada, mas também buscando 
profissionais com experiências bem-sucedidas no campo da formação.

As entrevistas seguiram um roteiro de perguntas (ver Anexo 3) 
construído com base na leitura da bibliografia, de modo a colocar em 
discussão o diagnóstico presente nos estudos e a trabalhar com ques-
tões pouco tratadas pelas pesquisas consultadas.

O tema da formação continuada, por exemplo, não tem litera-
tura extensa no Brasil, mas é fundamental para o aperfeiçoamento da 
prática docente no país e apareceu fortemente nas entrevistas, sobre-
tudo nas dos gestores.

Também foi possível captar diagnósticos e medidas mais consen-
suais, provenientes de atores influentes em diversas partes do sistema 
educacional, gerando alternativas críveis e desejáveis. As divergências 
captadas ajudaram a identificar políticas que podem ter problemas de 
implementação.

A terceira e última etapa da pesquisa foi a realização de cinco 
grupos focais com parte dos profissionais entrevistados (ver Anexo 4).  
Sua constituição foi pautada pela diversidade de perspectivas e pela 
qualidade e abrangência das entrevistas individuais. Nos grupos, fo-
ram debatidos os consensos e dissensos mais importantes, aprofun-
dando análises individuais. O diálogo e o contraditório foram muito 
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bem acolhidos, sendo que muitos dos participantes nunca haviam 
discutido o assunto com os demais.

Nesse sentido, o grupo focal provoca um sentimento de rede 
de políticas públicas que não existia entre aqueles que trabalham, na 
prática ou academicamente, com o tema. Com isso, o estudo permi-
tiu a interação entre atores que pouco têm dialogado para além das 
próprias singularidades. Sem esse tipo de espaço, é muito difícil sair 
de posições estanques e construir saídas negociadas para as políticas 
públicas.

A ideia de rede de políticas públicas em geral engloba profis-
sionais que tratam de um mesmo campo de ação, mas que não têm, 
necessariamente, a mesma vinculação institucional. O poder de influ-
ência advém das ideias e da reputação de cada um, seja pelo conhe-
cimento teórico, seja pela atuação prática ou, em alguns casos, por 
ambos.
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Diagnóstico da formação docente

Com base na bibliografia analisada e, principalmente, nas en-
trevistas e grupos focais realizados, chegou-se a um diagnóstico cujo 
ponto de partida são os conceitos de profissionalidade e profissiona-
lização, ligeiramente adaptados aqui da ideia proposta por Ramalho, 
Nuñes e Gauthier (2003). Assim, a profissionalidade é tomada como 
o conjunto de conhecimentos necessários ao exercício profissional, e a 
profissionalização é entendida como um campo de trabalho reconhe-
cido pela sociedade e que tem estruturas de carreira e aperfeiçoamen-
to permanente do ofício.

Com base nessa definição, a conceituação principal que embasou 
o conjunto da pesquisa foi a necessidade de se articular o tripé ins-
titucional de sustentação do processo de formação docente: centros 
formadores (Instituições de Ensino Superior, doravante IES), redes 
educacionais (MEC, secretarias estaduais e municipais) e escolas. É 
por meio desse tripé formativo que se analisam os problemas e se pro-
põem soluções para a formação de professores no Brasil.
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Mapa da literatura: tendências e lacunas

Revisão bibliográfica internacional

A literatura internacional começou a dar maior importância ao 
papel dos professores como variável-chave no resultado dos alunos a 
partir do final da década de 1980. O processo foi precedido da revisão 
dos argumentos do trabalho seminal do sociólogo norte-americano 
James Coleman publicado nos anos 1960 – ele havia mostrado que o 
efeito escola era muito menor do que o peso das variáveis socioeconô-
micas no desempenho do alunado.

Textos como os de Rutter et alii (1979) e de Madaus, Airasian e 
Kellaghan (1980) começaram a rever o argumento de Coleman, mos-
trando a importância de se olhar para elementos da chamada eficácia 
escolar. Como resultado, estudar os insumos e os processos se tornou 
central para o entendimento da dinâmica dos resultados educacionais 
(ver WELNER e CARTER, 2013).

Além disso, ainda nos anos 1980, a literatura sobre gestão públi-
ca revelava que, se é inegável a relevância de desenhos institucionais e 
modelos de gestão, o elemento humano é pedra angular na provisão 
de serviços públicos (WILSON, 1989)7. Essa visão também foi abra-
çada por pesquisas no campo educacional, impulsionando estudos 
sobre o papel dos professores, das lideranças e dos gestores escolares 
nos últimos vinte anos.

Nesse mesmo período histórico, organismos internacionais e go-
vernos centraram foco no estudo da efetividade dos professores e de 

7.  O trabalho de James Wilson é um marco nas análises que pretendem combinar a aborda-
gem institucional com o estudo das ações de lideranças. Em seu seminal Bureaucracy – What 
Government Agencies Do and Why They Do It (1989), Wilson estuda uma escola de uma 
comunidade pobre e problemática, mostrando como as lideranças escolares, professores e 
diretores podem atuar para modificar uma situação adversa.
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sua formação (OCDE, 2005; BRUNS e LUQUE, 2014). Vários são 
os trabalhos acadêmicos que mostram o peso dos professores no de-
sempenho discente.

Destaca-se, por exemplo, o estudo de Chetty, Friedman e Ro-
ckoff (2011), que conclui que os impactos de um bom professor po-
dem ocorrer ao longo de toda a vida das pessoas. Segundo os autores, 
alunos que tiveram acesso a docentes com alto valor adicionado es-
tão mais propensos a frequentar uma universidade, a ganhar salários 
maiores, a viver em bairros mais afluentes e a poupar mais para a 
aposentadoria8.

Mesmo havendo uma importante bibliografia sobre o diferencial 
dos professores na Educação, vale dizer que há muita controvérsia 
sobre quais características dos docentes afetariam mais o desempe-
nho dos alunos. Há textos realçando o efeito do conhecimento sobre 
as disciplinas ministradas, da escolaridade prévia, do conhecimento 
didático, da obtenção de certificados, da experiência ao longo da car-
reira, do comportamento docente em sala de aula, além do trabalho 
coletivo da escola e seu impacto no professorado.

Há, portanto, comportamentos mais observáveis e quantificá-
veis em larga escala, e outros mais vinculados à prática escolar e que 
precisam de observação direta para caracterização e mensuração de 
resultados. De todo modo, ambos são importantes, e a pesquisa de 
ponta hoje busca entendê-los melhor.

Observa-se no cenário internacional que ainda há lacunas de co-
nhecimento sobre o que torna alguém um bom professor. Pode-se 
afirmar que a maioria dos países não está contente com a formação de 
seus professores. Mesmo assim, é possível destacar temáticas que vêm 
sendo apresentadas como tópicos centrais.

8.  A tese de Lara Simielli (2015) faz um excelente balanço sobre a literatura internacional 
acerca do efeito dos professores no desempenho dos alunos. 
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Uma delas é reformar e reforçar o ofício do professor, desde a 
formação até a prática, por meio de uma maior integração entre o 
que se aprende na Educação Superior e o que se efetiva nas escolas. 
A atuação prática desde o momento formativo aparece em muitos 
estudos como essencial para criar melhores docentes, além de tornar a 
formação um processo contínuo ao longo da carreira. A permanente e 
melhor articulação institucional entre a formação inicial, a formação 
continuada e a vida escolar é vista hoje pelos estudiosos como peça-
-chave para melhorar os resultados dos professores.

A ideia de integração entre centros formadores e a oferta educa-
cional – no caso brasileiro, MEC, redes de ensino e escolas – coloca 
o problema para além do acréscimo de escolaridade dos docentes. 
Embora alguns estudos mostrem efeitos positivos nisso, nem sempre 
tal resultado ocorre.

A integração também ultrapassa a utilização da formação con-
tinuada, se essa não for efetivamente acoplada à prática cotidiana da 
escola e a instrumentos de coaching (ver, por exemplo, a pesquisa de 
KANE, ROCKOFF e STAIGER, 2008).

Um segundo ponto importante no cenário internacional é a 
avaliação dos processos de motivação que afetam o desempenho dos 
professores. No que se refere aos incentivos individuais, a remune-
ração parece ter efeitos importantes na seleção inicial e na redução 
do abandono da carreira (cf. GUARINO, SANTIBANEZ e DALEY 
2006), sendo esse último ponto fundamental, porque os estudos re-
alçam o efeito positivo da estabilidade do professor, principalmente 
numa mesma escola. Mas um balanço geral da literatura constata que 
o aumento da remuneração com base no desempenho dos alunos não 
explica, sozinho, a melhoria do processo educacional.

Na verdade, não há uma “bala de prata” que defina o processo 
motivacional docente. Assim, em vez de se prender a um incentivo 
que capte somente uma das motivações, é fundamental, diz Umansky 
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(2005), garantir condições básicas para o bom trabalho: planejamen-
to e trabalho coletivo nas escolas, alinhamento dos currículos, infor-
mação sobre melhores práticas de ensino, infraestrutura básica, apoio 
dos pais etc. A literatura internacional converge para o argumento de 
que professores mais motivados e capazes de estimular seus alunos (cf. 
ANDERSON, 2008) têm mais chances de melhorar os resultados 
eduacionais.

Pode-se concluir que a motivação está vinculada a um sistema 
de incentivo amplo, no qual é preciso articular várias ações. Nessa 
linha, juntamente com medidas para fortalecer a carreira (atração, re-
tenção e desenvolvimento), dar um sentido à atuação profissional, ao 
trabalho coletivo da escola e ao relacionamento com alunos e comu-
nidade aparecem como as variáveis motivadoras com maior impacto 
(OCDE, 2005). A formação dos professores, inicial e continuada, 
tem de levar em conta essa complexidade.

Outro ponto essencial, baseado num conjunto de trabalhos 
quantitativos e qualitativos consultados, é a ideia de que o trabalho 
pedagógico, a formação e a intervenção nas escolas têm de ser vis-
tos, ao mesmo tempo, como algo individual e coletivo. Desse modo, 
o processo formativo envolve a construção de saberes, habilidades e 
competências tanto individuais quanto organizacionais.

A visão presente na literatura internacional, especialmente em 
estudos nos campos sociológicos e educacionais, é a de que a forma-
ção pedagógica do professor tem uma dimensão tripla:

a)	 o conhecimento do conteúdo do que será ensinado, envol-
vendo a soma de uma formação geral básica, tomada como 
um capital social que alicerça a capacidade de aprender a 
aprender com o saber específico de cada campo de estudo;

b) a capacitação e a formação em relação à prática e às meto-
dologias de ensino, de modo que os docentes sejam capazes 
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de ensinar os alunos a aprender, motivando-os continuamen-
te ao aprendizado. Essa prática pedagógica leva em conta as 
especificidades etárias, de áreas disciplinares e de modalidades 
de ensino; e

c) a constituição de habilidades e competências de educador 
em questões como gestão de tempo e espaço na sala de aula; 
relacionamento com diferentes perfis e componentes sociais 
(gênero, base econômica e cultural etc.); mediação dos con-
flitos entre alunos; trabalho em equipe com os docentes e a 
gestão escolar a fim de integrar melhor as disciplinas e as ati-
vidades da escola; consciência do papel do professor na co-
munidade, de modo que seu ofício envolva a atuação em prol 
do apoio comunitário e familiar com vistas no aumento do 
aprendizado e na motivação do alunado.

A construção dessa dimensão tripla passa por cinco caminhos 
institucionais. Primeiro, o momento da formação inicial, duran-
te o qual os futuros professores já devem ter alguma ligação com a 
vida docente; segundo, processos de certificação por meio de exames 
nacionais ou de cursos que dialoguem com as necessidades dos go-
vernos e das escolas, geralmente voltados para questões curriculares 
e pedagógicas; terceiro, ações de mentoria e tutoria por professores 
mais experientes e/ou mais bem avaliados; quarto, a adoção e a dis-
seminação de padrões que definam o que é ser um bom professor 
(DARLING-HAMMOND, 2000); e quinto, a criação de incentivos 
governamentais a práticas inovadoras, seja na formação superior, seja 
na atuação escolar.

Essa visão tem levado a uma maior pluralidade de objetos e métodos 
de pesquisa na literatura internacional, com abordagens quantitativas, 
qualitativas e combinadas. A escola e, especialmente, a sala de aula têm 
ganhado centralidade nos estudos sobre a docência e suas qualidades.
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Outra linha importante da investigação internacional envolve 
o acompanhamento longitudinal dos egressos da formação docente, 
bem como dos alunos da Educação Básica. No primeiro caso, o obje-
tivo é entender o efeito e os caminhos do processo formativo docente; 
no segundo, os impactos dos professores sobre os alunos em termos 
de proficiência acadêmica e carreira profissional.

Uma tendência recente é verificar como o uso de metodologias 
inovadoras pode ter efeito sobre o aprendizado, abarcando o estudo 
de aulas por meio da gravação da prática docente (ver, por exemplo, o 
trabalho de CARNOY, 2007), do uso de estudos etnográficos ou de 
experimentos que procuram reconstruir a vida escolar, bem como da 
análise dos efeitos das tecnologias de informação como instrumento 
didático de aprendizado dos alunos.

Revisão bibliográfica nacional

No Brasil, o campo de estudos relacionados à formação docente 
ainda é muito incipiente, em comparação com o exterior e com ou-
tros temas estudados pela pedagogia. Há um conjunto razoável de 
estudos, mas muito fragmentados quanto ao ângulo de análise, o que 
não permite constituir um debate sistemático que gere um campo de 
estudos contínuo, inclusive com a multiplicação de pesquisadores.

Do ponto de vista temático, existem importantes estudos histó-
ricos sobre a formação de professores (TANURI, 2000 e SAVIANI, 
2009) e pesquisas que tentam diferenciar o campo conceitual da pe-
dagogia daquele representado pela prática docente (LIBÂNEO, 2006 
e SAVIANI, 2007). Tais trabalhos relacionam-se à construção episte-
mológica da área no país, na tentativa de se firmar como um campo 
científico. Esses textos têm o mérito de não transformar o saber cien-
tífico em mera tecnicalidade, mas, no geral, não mostram empirica-
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mente como as teorias pedagógicas podem melhorar a formação e a 
atuação dos professores.

A expansão da formação docente gerou trabalhos importantes. 
Nessa linha, há estudos sobre o perfil dos alunos que fazem peda-
gogia (como LOUZANO, ROCHA, MORICONI e OLIVEIRA, 
2010). Mesmo assim, pouco se sabe, do ponto de vista da pesquisa 
empírica, a respeito do percurso posterior dos alunos de pedagogia e 
das licenciaturas.

Podem ser citados, ainda, estudos sobre processos recentes de 
transformação na formação de professores, como a Educação a Dis-
tância ou o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(Pibid) do governo federal. Nesse caso, ainda é cedo para se esperar 
um maior volume de estudos e maturidade analítica. O que há, sim, é 
uma grande agenda de pesquisa que deverá, nos próximos anos, ana-
lisar essas mudanças institucionais, particularmente as ações federais.

Vale a pena destacar os trabalhos de autores que procuram mos-
trar como a docência lida com uma série de aspectos da carreira e do 
contexto escolar, apontando para habilidades e competências que vão 
além da didática sobre determinado conteúdo. Essa área de sociolo-
gia da Educação também merece um investimento maior por parte 
das IES, uma vez que é preciso entender o trabalho pedagógico num 
contexto coletivo mais amplo, como tem colocado a literatura inter-
nacional já analisada (ver o trabalho organizado por SOUZA, DINIZ 
e OLIVEIRA, 2014).

Uma área fundamental, presente na pesquisa internacional, em-
bora rara nos estudos brasileiros, é a da visão dos egressos. É importante 
citar estudos que buscam ver como os professores veem sua formação 
e o ofício docente, entendendo a construção simbólica da carreira e a 
relação dela com o processo formativo, o inicial e o contínuo (como 
apontam NUNES e RAMALHO, 2008). Infelizmente, não há muitos 
estudos sobre o significado da formação para os que estão na prática.
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Feito esse balanço temático, a questão central é que, na literatu-
ra brasileira, há poucas pesquisas que fazem avaliação de resultados 
do processo de formação dos docentes ou da prática didática dos 
professores.

No primeiro caso, podem ser citados os trabalhos de Nicolella, 
Kassouf e Belluzzo Júnior (2014) sobre o impacto do acréscimo de es-
colaridade e de cursos oferecidos pelas redes de ensino na efetividade 
dos professores, numa amostra de escolas de abrangência nacional, e o 
de Fontanive e Klein (2010) acerca de uma experiência bem-sucedida 
de formação continuada. O trabalho de Bauer (2011) sobre o Progra-
ma Letra e Vida trata da formação em serviço, outro tema fundamen-
tal para se entender como aperfeiçoar a formação docente no Brasil.

Em relação à prática didática e seus resultados, o contingente 
de trabalhos é ainda menor. Um deles pode ser realçado: o de Fon-
tanive e Klein (2012) sobre boas práticas de ensino de matemática, 
considerando casos com melhores resultados pedagógicos dos alunos. 
Também há investigações sobre o uso da tecnologia de informação 
como ferramenta de aprendizado. Nessa linha, vale citar o trabalho 
de Biondi e Felício (2007), que procura analisar o efeito positivo dos 
atributos escolares sobre o desempenho em matemática das crianças 
de 5º ano do Ensino Fundamental da rede pública, revelando impac-
to positivo da existência de acesso à internet na escola.

De todo modo, o conjunto de trabalhos que relaciona metodolo-
gias de ensino com melhorias no processo educacional, especialmente 
para o corpo discente, ainda é pequeno. Uma das principais explica-
ções para isso deriva do fato de que a didática tem lugar secundário 
nas grades curriculares dos cursos de pedagogia e nas licenciaturas, 
algo que também acontece no campo da pesquisa, tornando-se um 
tema “menos nobre” para os estudiosos.

Como afirmado nas entrevistas, tanto em termos de ensino 
quanto de investigação, a reflexão dos pesquisadores sobre Educação 
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no Brasil, especialmente na pedagogia, “concentra-se mais no ‘o que 
ensinar’ do que no ‘como ensinar’”.

É importante evitar uma confusão conceitual que acompanha o 
debate brasileiro. Trata-se do descolamento dos estudos teóricos das 
pesquisas sobre a formação e a prática docente. Esse descasamento é 
prejudicial não só porque estudos empíricos devem ser embasados em 
teorias, e formulações teóricas precisam de embasamento nos fatos, 
mas sobretudo porque isso afeta, ao final, a formação dos alunos e dos 
pesquisadores nas IES.

A pesquisa sobre a prática de ensino nas escolas teria de seguir 
o chamado efeito bumerangue, acompanhando o seguinte ciclo: en-
sina-se na universidade como ser professor em termos de conteúdo e 
forma, para cada disciplina; depois, esse saber é testado e modifica-
do pela prática na sala de aula; num momento posterior, a academia 
reflete sobre isso, com vinculação orgânica com as escolas, para en-
tender o que dá certo e o que dá errado, produzindo, por fim, novas 
reflexões que se traduziriam na melhoria da formação dos alunos de 
pedagogia e licenciaturas.

Em suma, a literatura nacional, com honrosas exceções, não ana-
lisa a formação do professor como um continuum de carreira, separan-
do a profissionalidade da profissionalização.

Poderia-se argumentar que a falta de um modelo que analise o 
efeito bumerangue na formação inicial é um dado da realidade atual 
do sistema educacional brasileiro, no qual há pouca interligação entre 
os centros formadores e as escolas. Todavia, a carência de pesquisas 
acadêmicas e, sobretudo, de grupos de pesquisa que investiguem o 
tema dificulta uma reflexão mais profunda sobre a formação inicial. 
As lacunas bibliográficas revelam, desse modo, não apenas a realidade 
da política educacional, mas a maneira como a academia estuda a 
questão, criando um círculo vicioso.

A melhor síntese desse debate fica por conta da argumentação de 
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Louzano, Rocha, Moriconi e Oliveira (2010). Para eles, apesar de o 
tema gerar grande controvérsia, não há pesquisas empíricas que ava-
liem a formação inicial de professores no Brasil e a eficácia de diferen-
tes currículos na capacitação do docente para o ensino.

De todo modo, essa carência pode vir a ser uma oportunidade: é 
preciso investir na criação de grupos de estudos sobre formação docen-
te e, especialmente, sobre o efeito desse processo, em suas diversas face-
tas, na qualidade da Educação. Seria necessário concentrar a pesquisa 
nas áreas de didática, metodologias de ensino e condição docente, e 
apoiar projetos multidisciplinares e interinstitucionais que centrem a 
investigação na figura do professor e no impacto de seu trabalho.

Vale reforçar que já há um número importante de pesquisadores 
na área, mas os estudos e o debate são dispersos, com carências empí-
ricas em assuntos estratégicos. O apoio a esse campo de investigação, 
como parte da reforma do modelo de formação de professores, pode-
ria criar maior sinergia, com conclusões mais sistêmicas e orientadas 
para a política educacional.

Lista dos principais problemas

Tomando como base a literatura e a pesquisa qualitativa com os 
atores estratégicos, foi possível elencar uma série de questões relevan-
tes para o processo formativo docente. Com o intuito de categorizar 
essa lista, foram selecionados sete principais problemas na formação 
docente:

1.	 integração do tripé formativo (universidades-centros forma-
dores/redes de ensino/escolas);

2.	 perfil do aluno que poderá ser futuramente professor;
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3.	 currículo da Educação Básica;
4.	 currículo e estrutura profissional-pedagógica dos cursos de 

pedagogia e licenciaturas;
5.	 Educação a Distância;
6.	 profissionalização da prática docente, da formação inicial à 

continuada; e
7.	 atratividade/motivação da carreira docente.

Detalhados a seguir, tais problemas são vistos aqui de forma sis-
têmica, isto é, articulados entre si na explicação do desempenho da 
formação docente no Brasil, e devem ser integrados em prol da pro-
dução de uma política pública mais bem-sucedida.

1. Integração do tripé formativo
Constata-se que há no país uma má articulação entre profissio-

nalidade e profissionalização, reflexo de uma baixa integração do tripé 
universidades-centros formadores/redes de ensino/escolas. Isso ocor-
re, primeiramente, porque há uma relação muito compartimentaliza-
da entre essas estruturas institucionais, cada qual isolada na própria 
dinâmica organizacional e com poucos mecanismos de interligação.

Isso aparece na relação entre formação e prática, uma vez que os 
cursos de pedagogia e licenciaturas, gradativamente desde a década de 
1970, foram se afastando das escolas. Como disse um dos entrevista-
dos, “há hoje um verdadeiro fosso entre a universidade e as escolas. 
O que se aprende na faculdade, na formação inicial, não contempla 
a ‘vida real das escolas’, isto é, não leva em conta as vulnerabilidades 
econômicas e sociais das crianças da rede pública de ensino”.

Ao falar sobre o mesmo tema, outro entrevistado acrescentou: “A 
universidade desconhece a escola básica e não a transforma em objeto 
de estudo. É por isso que a preocupação com a didática e a dinâmica 
real das escolas não aparece na formação dos futuros professores”.
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Essa argumentação vai além do desconhecimento da dinâmica 
social. Ela revela que as preocupações acadêmicas da universidade es-
tão, em geral, distantes do que as escolas precisam para melhorar o de-
sempenho. A esse diagnóstico, outro entrevistado acrescenta que falta 
uma relação mais institucionalizada entre uma e outra: “Por vezes, 
a universidade tem preconceitos em relação à escola e alimenta um 
ciclo vicioso que contribui para desvalorizar socialmente a profissão e 
desmotivar o futuro professor do Ensino Básico. As parcerias são pon-
tuais e dependem da iniciativa individual de professores e gestores, 
que não recebem incentivos para tanto”.

Esses problemas também estão do “outro lado do balcão”, isto 
é, nas redes educacionais, principalmente nas secretarias dos gover-
nos subnacionais. Elas têm um peso mais especial no Brasil, onde o 
sistema é predominantemente orientado pelas redes, ao contrário de 
países desenvolvidos, como Estados Unidos e Grã-Bretanha, onde a 
lógica predominante é a da escola, que tem maior autonomia e que 
orienta o conjunto das ações e reformas.

Não que as escolas públicas brasileiras não sejam peças-chave, 
mas são as redes que têm maior poder na ordenação das principais 
ações em áreas como a gestão de pessoas, o fluxo financeiro, a defi-
nição das diretrizes de gestão organizacional ou mesmo de políticas 
pedagógicas. O predomínio transparece, inclusive, ao se analisar o 
agregado dos resultados dos alunos em exames de proficiência, muito 
mais correlacionados com as secretarias correspondentes do que com 
as unidades escolares (cf. ABRUCIO, 2010).

Por causa do predomínio desse modelo “rede-orientado”, a for-
mação de professores tem de estar ligada às secretarias, que precisam 
ter uma relação mais orgânica com os centros formadores. Essa inte-
gração não pode ser pontual. Ela deve ter um planejamento de longo 
prazo que defina as necessidades de pessoal, seja em termos de per-
fil, seja em termos de oferta (para formação inicial e continuada), e 
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também mecanismos para lidar com divergências e conflitos. Como 
apontou um dos entrevistados: “O Estado é o maior demandante de 
professores, mas não tem clareza do que quer. O concurso é um re-
flexo disso. É cobrado somente conhecimento de conteúdo, então as 
universidades só vão ensinar isso. Depois, não adianta reclamar que os 
professores não sabem ensinar”.

Poucos são os governos subnacionais que têm uma política ativa 
de parceria com centros formadores a fim de captar o pessoal formado 
por lá. É nessa linha que um dos entrevistados argumenta que “po-
deria haver uma ligação mais forte entre os alunos [de pedagogia e 
licenciaturas] e as escolas se as secretarias montassem programas que 
viabilizassem estágios, residências e, finalmente, o próprio trabalho 
como professor”.

Cabe reforçar que, embora menor, há também uma distância 
razoável entre as secretarias e as escolas. Pesquisa feita pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) para o Instituto Natura sobre a governança 
das secretarias estaduais de Educação, que abarcou todos os gover-
nos estaduais e o Distrito Federal, mostrou que os atores escolares 
declaram haver grandes dificuldades de comunicação com as secre-
tarias (ABRUCIO, 2014). Essa ponte, como também a ligação com 
os centros formadores, é prejudicada igualmente pela fragilidade das 
burocracias das secretarias, bem como pela grande descontinuidade 
de políticas.

O fortalecimento do tripé formativo depende, ademais, de me-
lhor coordenação federativa, uma vez que, no plano da União, são 
feitas as principais regulamentações acerca da formação e da carreira 
docente. Mas tais decisões são pouco articuladas com aqueles que as 
implementam – os governos subnacionais. Na maior parte do país, as 
IES respondem mais à regulamentação federal, mas suas ações e mode-
los formativos têm maior impacto nos estados e municípios, os quais, 
ao fim e ao cabo, são os que recebem os professores em suas redes.
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Assim sendo, a desarticulação entre as instâncias federais e sub-
nacionais significa um descolamento entre normatização e indução 
por políticas nacionais e implementação descentralizada, opção con-
sagrada pela Constituição de 1988.

Resolver melhor a articulação institucional envolve, por fim, de-
finir claramente o processo contínuo de profissionalização do trabalho 
docente. A falta de sintonia entre a formação superior e a prática nas 
escolas enfraquece a construção do ofício docente. Do mesmo modo, 
se a ligação institucional entre as secretarias e as unidades escolares não 
é boa, todo o processo de formação continuada se torna menos efetivo.

Do ponto de vista institucional, cabe frisar também que é preciso 
articular os vários atores escolares em prol do trabalho pedagógico co-
letivo. Nesse sentido, gestores escolares e coordenadores devem estar 
bem entrosados com a ação dos professores. Um dos entrevistados 
ressaltou que “a escola tem de ser vista como espaço de formação 
continuada, o que implica rever o papel da coordenação pedagógica e 
formar coordenadores para atuar de forma consistente. Para isso, foi 
muito importante a garantia da hora de trabalho pedagógico remune-
rada. Além disso, temos o coordenador pedagógico, o que não acon-
tece em outros países latino-americanos. Hoje os gestores sabem que 
eles influenciam a aprendizagem dos alunos, mas é preciso avançar 
na formação desses profissionais, eles precisam se ver como sujeitos 
responsáveis pela gestão permanente dos professores”.

2. Perfil do aluno que poderá ser professor
Os alunos de pedagogia e licenciaturas, como já mencionado, 

frequentaram a Educação Básica, em sua maioria, em escolas públi-
cas, são de famílias de menor nível socioeconômico e vão, em grande 
parte, para IES privadas, no período noturno ou em cursos de EAD. 
O resultado, como argumentou um dos entrevistados, “é uma com-
binação problemática, pois, ao mesmo tempo em que tal professor 
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precisa elevar sua formação cultural para suprir as lacunas herdadas do 
Ensino Básico público deficitário e buscar além do que a graduação 
costuma oferecer, a ausência da dedicação exclusiva (tempo integral) 
limita tal formação”.

A oferta de mais capital social e capacitação docente depende, 
assim, das condições criadas nas IES. Também se faz necessário criar 
espaço para o aprendizado prático, baseado em estágios profissionais. 
Isso é muito dificultado pelo peso que o ensino noturno ou a distân-
cia tem na formação desses alunos. Como apontou um dos entrevis-
tados, “é esse pessoal que mais precisaria de tempo para ganhar capital 
social e instrumentos de reflexão mais elaborados, além de bagagem 
didática para a docência. Mas as condições geram o contrário do que 
o país precisa para ter melhores professores”.

Muitos entrevistados dizem que é essencial pensar em soluções 
mais amplas e que isso deveria ser feito não só pelo MEC, mas tam-
bém pelas secretarias de Educação, em parceria com as IES públicas e 
privadas. Um dos entrevistados foi além: “Sabe-se que a maioria dos 
professores será recrutada entre ex-alunos da escola pública, sobretu-
do se for para trabalhar na periferia. Por que então não temos uma 
política mais ampla, para atraí-los, conquistá-los e mantê-los na do-
cência, com ajudas e auxílios desde o Ensino Médio? Eu acho que no 
fundo temos vergonha do fato de que nossos professores já não serão 
mais aqueles que vinham da classe média. É como no Mais Médicos, 
continuamos tendo uma visão idealista e elitista de quem atenderá 
nos hospitais ou de quem dará aula na escola pública. Seria bom atrair 
pessoas com mais capital social e de outras classes sociais, e devemos 
atuar para que isso possa ocorrer, mas isso demorará um tempo e nos 
próximos anos ainda teremos o desafio de transformar jovens mais 
pobres em bons professores para outros jovens mais pobres. Aliás, se 
bem-feita, essa relação seria uma ascensão social para ambos. Precisa-
mos perder o preconceito para pensar nessa relação”.
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3. Currículo da Educação Básica
A melhoria da formação do professorado tem relação estreita 

com a organização da Educação Básica, particularmente (mas não só) 
com o currículo. A falta de clareza quanto ao que deve ser ensinado 
e quanto às expectativas de aprendizado afeta a docência. Paradoxal-
mente, junta-se a essa indefinição a opção pelo conteudismo, ou seja, 
pelo excessivo número de assuntos abordados, principalmente no En-
sino Médio. Esse modelo curricular produz um viés na formação do-
cente, pois, como disse um dos entrevistados, “se as escolas dão mui-
to conteúdo, a universidade vai priorizar a formação de profissionais 
somente conhecedores de conteúdo. A didática torna-se irrelevante 
nesse modelo e as licenciaturas se afastam do saber pedagógico”.

O conteudismo, ademais, distancia-se daquilo que a experiência 
e a literatura internacionais têm apontado como tendência da peda-
gogia no século 21: um ensino estruturado por habilidades e com-
petências. Tais características serão reforçadas nos futuros professores 
caso o currículo dê mais espaço para um perfil capaz de articular e 
sintetizar saberes de modo atraente para crianças e jovens.

O modelo estanque, com disciplinas isoladas em relação às de-
mais, é outro aspecto que afeta a formação. Nessa perspectiva, é di-
fícil formar um professor capaz de lidar com o aspecto coletivo da 
docência. Como afirmou um dos entrevistados, “uma das razões de o 
horário de trabalho pedagógico coletivo ser tão mal aproveitado é que 
os professores foram formados como ‘especialistas solitários’ e estão 
assim alocados na grade curricular. Não aprenderam na universidade 
a trabalhar com profissionais de outras áreas do saber e, mesmo quan-
do frequentam juntos cursos de licenciatura, não há conversa entre 
eles para aprender a trabalhar em grupo”.
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4. Currículo e estrutura profissional-pedagógica dos cursos de 
pedagogia e das licenciaturas

A forma como se estruturam, em termos curriculares e pedagógi-
cos, os cursos de pedagogia e as licenciaturas dificulta sobremaneira a 
formação de um professor mais efetivo para o aprendizado dos alunos 
do ensino público. Isso se deve, primeiramente, à pequena integra-
ção pedagógica entre teoria e prática. Obviamente, é necessário passar 
aos futuros professores uma visão crítica e embasada cientificamente 
sobre o processo educacional, mas isso tem, no caso dos saberes peda-
gógicos, de vir junto com o aprendizado de metodologias de ensino, 
além das competências e habilidades necessárias para exercer bem o 
trabalho docente.

Segundo bem apontou um dos entrevistados, “tem de parar com 
essa discussão de que o problema é que há muita teoria e pouca práti-
ca na pedagogia e nas licenciaturas. É mais complexo. Nenhuma for-
mação superior acontece sem uma boa base teórica. Esse é um dilema 
inexistente. Hoje, os futuros professores não são provocados a fazer 
projetos com implicações práticas, em que a base teórica da universi-
dade seja discutida [...]. Quando o professor percebe que o conteúdo 
que ele aprendeu na universidade tem pouca sintonia com o currículo 
escolar, ele faz adaptações sem que tenha uma teoria para dar conta 
disso. Na verdade, ensinaram para eles que os instrumentos didáti-
cos eram mera tecnicalidade, e ficam órfãos de um saber estruturado 
quando chegam à sala de aula”.

Para outro entrevistado, o problema está na forma como boa 
parte dos pesquisadores das faculdades de Educação interpreta a ideia 
de teoria: “Uma teoria pedagógica tem de buscar explicar as razões 
que levam um aluno a aprender ou a não aprender. Honestamente, 
isso não está sendo ensinado aos futuros professores. Na hora em que 
as faculdades de pedagogia se preocuparem mais em estudar o univer-
so de aprendizado dos alunos, sobretudo os de escola pública, procu-
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rando explicar o que é um bom professor e por qual razão, e depois 
repassar isso aos graduandos, aí sim vamos ter boas teorias”.

A dissonância entre teoria e prática nas universidades foi refor-
çada mais recentemente pela chamada “lógica Capes”, voltada ape-
nas para a produção acadêmica de textos, sem nenhum incentivo 
para que os profissionais das faculdades de Educação e, sobretudo, 
das outras áreas que fornecem professores para a Educação Básica 
dediquem tempo de trabalho para a discussão pedagógica. Assim, a 
formação específica para a docência se tornou uma questão bastante 
secundária.

O problema é que as universidades de ponta “viraram as costas” 
para o saber e a prática pedagógica, e as faculdades privadas, em sua 
maioria, estão pouco preparadas para a tarefa formativa com esse en-
foque, que acaba realizada sob condições nas quais os alunos têm pou-
co tempo para construir o capital social e o conhecimento didático.

Essa transformação no modelo de formação docente foi analisa-
da da seguinte maneira por um dos entrevistados: “Quando recebeu a 
tarefa de formar todos os professores, a universidade considerou mais 
nobre formar um pesquisador sem prestar atenção às diferentes com-
petências exigidas para a formação do professor. Isso não quer dizer 
que o professor não tenha que fazer pesquisa, mas ser um pesquisador 
profissional e ser um professor profissional são coisas distintas. O fato 
é que, mesmo tendo sido um enorme avanço aumentar a escolaridade 
dos professores que já estavam nas redes, não soubemos traduzir a 
formação de nível médio, que o Normal dava, em uma formação, na 
universidade, adequada ao ofício de professor. Essa visão que sepa-
ra a reflexão pedagógica dos instrumentos de ensino, dizendo que a 
didática é mera tecnicalidade, levou a concentrar a formação em teo-
rias tão gerais que não ajudam a profissionalizar o docente. Com esse 
modelo, só torcendo pela figura do ‘professor herói’, ou criticando o 
sistema em nome do ‘professor coitadinho’”.
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Hoje, predomina nas IES uma formação com poucas disciplinas 
metodológicas, desarticuladas do restante da grade curricular, inclu-
sive em relação àquelas que estariam mais próximas do campo teóri-
co da área pedagógica. A maior evidência disso está no trabalho de 
Bernardete Gatti (2010) que, ao estudar os currículos de pedagogia e 
algumas licenciaturas, revela que apenas 0,6% deles estavam relacio-
nados ao ofício docente. Diz a autora: “Chama a atenção o fato de 
que apenas 3,4% das disciplinas ofertadas referem-se à ‘didática ge-
ral’. O grupo ‘didáticas específicas, metodologias e práticas de ensino’ 
(o como ensinar) representa 20,7% do conjunto, e apenas 7,5% das 
disciplinas são destinadas aos conteúdos a serem ensinados nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental, ou seja, ao o que ensinar [...] Ainda 
assim, constatou-se que é reduzido o número de disciplinas teóricas 
da área de Educação (didática, psicologia da Educação ou do desen-
volvimento, filosofia da Educação etc.) e que mesmo as disciplinas 
aplicadas têm espaço pequeno nas matrizes, sendo que estas, na ver-
dade, são mais teóricas que práticas, quando deveria haver equilíbrio 
entre os dois eixos. Com as características ora apontadas, com vasto 
rol de disciplinas e com a ausência de um eixo formativo claro para a 
docência, presume-se pulverização na formação dos licenciados, o que 
indica frágil preparação para o exercício do magistério na Educação 
Básica” (GATTI, 2010: 1368).

Essa estrutura curricular com pouca ênfase nas disciplinas di-
dáticas também não ocorre nas licenciaturas. Como afirmou um dos 
entrevistados, “a própria universidade forma o professor de geografia 
separado do de história e as associações de classe defendem essa fra-
tura. A ideia de uma escola de formação de professor nunca foi efe-
tivada, em que a pedagogia estaria associada às outras faculdades. Os 
professores da licenciatura são formados em duas unidades diferentes 
e, no caso do especialista, ele nunca tem contato com a pedagogia 
durante o curso. No final, recebe apenas um ‘tempero’ pedagógico”.
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O fato é que as disciplinas didáticas e metodológicas não só são 
pouco valorizadas como ainda não estão integradas ao restante do cur-
so. Isso enfraquece a articulação entre teoria e prática, o que dificulta 
a construção de um campo de pesquisa empírica com reflexão con-
ceitual sobre o saber pedagógico e seus resultados. Também atrapalha 
um ponto essencial, que é a criação de didáticas específicas para as 
diversas áreas do saber. Na visão de um entrevistado, “existe um saber 
didático mais geral, mas há também didáticas específicas segundo o 
campo de saber. Ensinar matemática envolve uma dinâmica própria; 
o mesmo vale para história, artes ou língua portuguesa. Esse é um 
grande desafio para a pedagogia: encontrar as formas específicas de 
ensinar as disciplinas. Só assim poderemos fazer com que as crianças 
aprendam as diversas matérias e tenham prazer – e não repulsa – pelo 
conhecimento.”

Vale destacar que as IES dão pouca atenção, no currículo, à 
formação didática específica para os ciclos e modalidades de ensino 
(BARRETO, 2015), como exemplifica bem o caso da Educação In-
fantil, que ainda enfrenta uma indefinição de conteúdo e de identida-
de na formação docente.

Mudar o currículo é um passo essencial para fortalecer a didática 
e as metodologias de ensino. Todavia, é preciso dar incentivos para 
que os professores da Educação Superior deem mais atenção a essa 
questão. A dificuldade para isso está em três pontos. Primeiro, a cha-
mada “lógica Capes”, já mencionada. Segundo, as áreas de didática 
geral e didáticas específicas são frágeis e dependem da formação e con-
tratação de mais pesquisadores relacionados a essa questão, o que exi-
giria fortalecer o campo de pesquisa sobre esse tema. Por fim, não há 
incentivos para atuar no campo da inovação pedagógica. Como disse 
um dos entrevistados, “é preciso utilizar mais metodologias capazes 
de, ao mesmo tempo, aumentar o aprendizado do aluno e tornar o 
ensino mais atrativo diante da dinâmica da sociedade da informação. 
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Em alguns países, caminha-se para um ensino em que o estudante é 
protagonista, avaliado por competências, com o predomínio da inter-
disciplinaridade e de metodologias ativas e colaborativas, coisas que 
não estão no centro do debate pedagógico das universidades e, por 
isso, aparecem muito pouco nas escolas públicas brasileiras”.

Para concluir essa discussão, vale citar novamente a argumen-
tação de Bernardete Gatti (2010): “No que concerne à formação 
de professores, é necessária uma verdadeira revolução nas estruturas 
institucionais formativas e nos currículos da formação. As emendas 
já são muitas. A fragmentação formativa é clara. É preciso integrar 
essa formação em currículos articulados e voltados a esse objetivo 
precípuo. A formação de professores não pode ser pensada a partir 
das ciências e seus diversos campos disciplinares como adendo destas 
áreas, mas a partir da função social própria à escolarização” (GATTI, 
2010:1375).

5. Educação a Distância
A EAD teve enorme expansão no país, necessária para ampliar a 

formação em regiões com pouco ou nenhum acesso à Educação Supe-
rior presencial e para pessoas – geralmente já alocadas no mercado de 
trabalho – que não teriam outra forma de adquirir tal conhecimento 
e diploma.

Muitas críticas, no entanto, são feitas à forma como se deu esse 
processo. O trabalho de Almeida, Iannone e Silva (2012), ao anali-
sar oito instituições ofertantes de EAD, mostra problemas referentes 
à expansão desigual dos cursos, com concentração nas regiões mais 
desenvolvidas; à descontextualização do curso em relação à realida-
de local, com pouca inovação e diferenciação; ao baixo número de 
concluintes; à necessidade de melhor tratamento e capacitação dos 
tutores; e ao desenvolvimento de práticas que não fiquem restritas a 
estágios cumpridos apenas formalmente.
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Num retrato amplo da formação a distância de professores no 
Brasil, constituindo-se no estudo mais abrangente sobre o assunto, 
Daniela Lima (2014) ressaltou vários aspectos problemáticos da im-
plementação recente desse instrumento, entre os quais podem ser 
destacados: baixa coordenação dos órgãos que cuidam da regulação, 
monitoramento e avaliação da EAD, fragilidades na arquitetura pe-
dagógica dos cursos, necessidade de maior profissionalização das 
equipes pedagógicas que os implementam e avaliação mais contínua 
dos resultados.

Todos esses problemas se devem, em parte, ao fato de que as 
ações foram implementadas em larga escala num curto período. Es-
pera-se, portanto, que sejam corrigidos nos próximos anos. O único 
perigo é, como apontado por um dos entrevistados, surgir uma visão 
que negue a necessidade da EAD, tratando-a como “prima pobre” da 
Educação presencial. Na verdade, ambas são necessárias para a forma-
ção de docentes, podendo ser, como já são em alguns lugares, mais 
bem combinadas, em vez de antípodas.

6. Profissionalização da prática docente, da formação inicial à 
continuada

O processo de profissionalização docente no Brasil é bastante pre-
cário e mal articulado. A profissionalização deve se iniciar antes de o 
professor assumir um posto permanente como docente, na forma de 
exercícios de prática profissional, como estágios, mentorias e residências.

No entanto, como argumentou um dos entrevistados, a articu-
lação da Educação Superior com a Básica nos primeiros passos da 
profissionalização é muito frágil: “Em geral, os convênios entre as 
universidades públicas e privadas e as redes públicas de ensino são 
meramente formais, limitando-se a garantir o acesso dos estagiários às 
escolas. Não há diretrizes para os gestores escolares, tampouco para os 
professores da escola que recebem os estagiários. Não há carga docen-
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te específica para acompanhamento dos estágios (nem na escola, nem 
na universidade), o tempo dedicado pelo professor universitário não 
conta como hora aula e tal atividade não é avaliada pela instituição”.

O estágio, no geral, é apenas uma atividade burocrática, para 
cumprir créditos, e não uma política sistemática de formação docen-
te. Isso deriva, em parte, do fato de que o maior volume de matrícu-
las dos cursos de pedagogia e das licenciaturas é ofertado no período 
noturno em faculdades privadas. Muitos desses futuros professores 
trabalham em tempo integral e geralmente tal atividade não tem re-
lação com a sala de aula. A ligação tênue com as escolas – em tese, o 
ambiente no qual essas pessoas trabalharão – aumenta o fosso entre o 
momento formador e a prática profissional.

Mas esse fenômeno também decorre do fato de que a maior 
parte das IES não valoriza a prática docente ao longo da graduação, 
nem mesmo o conhecimento e a experiência didática, como dito an-
teriormente. A consequência, em instituições públicas ou privadas, é 
que há, segundo os entrevistados, uma “indústria dos certificados de 
estágio”, que vai desde a fraude até uma ação meramente formal de 
acolhimento e trabalho nas escolas, a não ser em casos mais pontuais 
em que há um interesse profissional legítimo nessa relação.

Um avanço inegável ocorreu com a criação do Pibid. A grande 
maioria dos entrevistados o elogiou e o tem como um mecanismo 
que, além do benefício pecuniário, integra melhor as IES e a atividade 
profissional dos futuros professores, não apenas proporcionando a in-
terligação institucional mas dando maiores condições para os bolsistas 
terem dedicação efetiva ao processo de formação inicial na prática.

Porém, o programa conectou pouco as redes de ensino nesse pro-
cesso. Como afirmou um dos entrevistados, “as redes não foram capa-
zes de perceber o ganho que teriam se tivessem criado pontes com o 
Pibid, inclusive incorporando posteriormente esses alunos como pro-
fessores de suas escolas. Só assim poderiam selecionar melhor quem 



47Formação de Professores no Brasil

seria avaliado pela prática de aula e pelo desempenho efetivo, e não 
por concursos que não identificam quem é bom professor nem mes-
mo quem quer ser professor”.

Mesmo com essa lacuna, o modelo de articulação institucional 
do Pibid representou melhor, na maioria dos casos, a ligação entre 
professores e alunos, não tendo, conforme um dos entrevistados, um 
efeito sistêmico sobre as faculdades de pedagogia – há exceções impor-
tantes, como o caso da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).

A pesquisa de Natália Deimling (2014) sobre o Pibid mostra, 
por um lado, o sucesso do programa em articular instituições for-
mativas antes apartadas, mas realça duas questões problemáticas. A 
primeira é que ele não deveria ser visto como uma ação solitária feita 
para uma licenciatura, mas teria de produzir um projeto mais geral de 
formação docente nas universidades, inclusive com a participação dos 
atores externos que são receptáculos do capital humano, resultando 
numa parceria capaz de construir um modelo de “formação de forma-
dores”. Segundo a autora, isso é ainda uma possibilidade.

O outro problema identificado torna mais claro o caráter sistê-
mico da política de formação de professores. A análise revelou que o 
Pibid tem cumprido uma função dupla: ao proporcionar aos alunos 
das licenciaturas a inserção e o contato com a realidade escolar, o 
programa tem, ao mesmo tempo, contribuído para fazer com que al-
guns se interessem pelo magistério enquanto outros perdem interesse 
e desistem da profissão quando percebem as agruras da carreira e das 
escolas reais.

O fato é que o índice de bolsistas do Pibid que seguem na carrei-
ra docente é pequeno. É claro que isso tem a ver, primeiramente, com 
os quesitos referentes à atratividade da profissão. Mas uma parcela 
importante da questão relaciona-se à má articulação entre universida-
des e redes de ensino para definir o perfil e as formas de atração e de 
retenção dos futuros professores.
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Programas ao estilo Pibid só têm chance de dar certo se articu-
larem centros formadores, orientando as práticas formativas, com as 
redes, que devem definir uma política de acolhimento e incorporação 
desse capital humano. Para tanto, é fundamental conectar o Pibid aos 
programas do MEC e dos governos subnacionais, como o Pacto Na-
cional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), por exemplo, a fim 
de fazer com que esses alunos se formem na prática atuando em algo 
essencial para a política educacional.

O obstáculo para esse modelo, acredita um dos entrevistados, 
está não só na falta de uma política integrada entre quem forma e 
quem emprega, mas também nos vícios de atuação das universidades 
e das redes: “As universidades públicas não têm políticas para seus 
egressos, a não ser que eles entrem na pós-graduação. Se virar docente 
e nunca mais voltar à pós, esse aluno não interessa à maioria das uni-
versidades. Nas faculdades privadas, depois de formado, o aluno só é 
importante se fizer um novo curso. E as redes de ensino não buscam 
o aluno da faculdade, já querem alguém ‘pronto’, que passe no con-
curso. A residência ou algo similar mexeria com a lógica interna das 
instituições formativas e empregadoras”.

Muitos dos entrevistados defenderam algum tipo de política de 
residência pedagógica, na qual os alunos de pedagogia e licenciaturas 
completariam parte da formação nas escolas recebendo algum auxí-
lio financeiro e apoio pedagógico, ao estilo de uma tutoria, seja por 
docentes da universidade, seja por professores mentores da própria 
unidade escolar. Um dos entrevistados comparou essa proposta à re-
sidência médica, na qual “se faz o verdadeiro batismo profissional do 
médico. É na residência que ele aprende efetivamente o ofício e é, 
pela primeira vez, tratado como um profissional e orientado pelos 
professores não mais apenas como aluno, mas como um futuro com-
panheiro de profissão”.

A comparação com o médico apareceu algumas vezes nas en-
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trevistas, colocando a temática da profissionalização docente. Como 
definiu o trabalho de Louzano e Moriconi (2014), o avanço da forma-
ção passa pelo fato de que a “docência deve ser vista como profissão”. 
Isso envolve a criação de padrões formativos (o que e como ensinar), 
mecanismos de ligação da universidade com a prática e a melhoria da 
carreira docente.

A profissionalização docente, ademais, envolveria um aprendi-
zado prático que começa nas escolas e continua ao longo da carreira. 
Como apontou um dos entrevistados: “Em vários países do mun-
do, como Estados Unidos e Inglaterra, bem como nos asiáticos que 
estão dando certo, há tutores e mentores nas escolas – professores 
mais experientes, formados em serviço para ser lideranças escolares, 
que alimentam continuamente a formação docente. No Brasil, não 
há essa especificação. Acreditamos, na década de 1980, que dar toda 
a liberdade para o professor geraria melhor Educação. Claro que está-
vamos saindo de uma ditadura, quando a repressão era a tônica. Mas 
hoje vejo que erramos. Temos de ter uma carreira dentro da escola, 
dando crédito a quem tem mais experiência ou saber numa área. E a 
autonomia muito grande também fez com que o professor não desse 
muita importância para quem está chegando, o estagiário. Sei que as 
universidades e os governos também não dão bola para o estagiário 
e seguem um ‘faz-de-conta’ nessa história. Mas se não construirmos 
uma ideia de tutoria, nunca teremos professores e, diria, escolas pro-
fissionalizadas, com planejamento e estrutura para ensinar melhor”.

Vale frisar que a construção da profissionalização depende for-
temente do que se chama no Brasil de formação continuada. A pes-
quisa de Barreto (2015) sobre formação de professores apresenta o 
seguinte quadro geral da formação continuada no Brasil: “A maior 
parte dessa formação é ainda feita em moldes tradicionais: palestras, 
seminários, cursos de curta duração, ou seja, representa uma oferta 
fragmentada que não traz evidências sobre a capacidade de mudar as 
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práticas docentes. Ela contribui para afinar o discurso dos professores, 
servindo para sedimentar um ideário comum, mas a mudança das 
práticas educativas requer outras estratégias e demanda um tempo 
para consolidar-se que não é aquele da duração dos cursos. Mesmo 
quando os professores se convencem de que devem introduzir altera-
ções em sua maneira de atuar, frequentemente têm dúvidas e sentem 
dificuldade de aplicar os princípios propostos nos contextos em que 
trabalham. A falta de acompanhamento após o período de formação 
interrompe a interlocução iniciada no curso”.

Nessa mesma linha argumentativa, um dos entrevistados, que 
trabalha numa escola pública da Educação Básica, assim definiu os 
programas de formação continuada: “Em geral, são de tamanho úni-
co. O professor tem que vestir aquilo. Se vai ficar apertado ou solto 
é problema dele, não há políticas que, junto com o professor, ma-
peiam o que ele quer. Isso é importante, porque ele está dentro de 
um contexto escolar, nenhuma escola é igual à outra e os profissionais 
têm trajetória única. Os processos teriam de levar em consideração 
as necessidades formativas de cada um. O que é um desafio, ainda 
mais quando pensamos em larga escala. Dessa maneira, a formação 
continuada não é adaptada às necessidades das escolas, o que, em al-
gum grau, deveria ser feito pelas diretorias regionais de ensino e pelas 
coordenações pedagógicas das escolas. Mas as secretarias preferem o 
tamanho único. E acho que as universidades, as principais produtoras 
desses cursos, também. No fundo, a formação continuada é um dos 
maiores exemplos de como as políticas educacionais estão pouco arti-
culadas com as escolas”.

7. Atratividade/motivação da carreira docente
Como apontam estudos acadêmicos e de organismos internacio-

nais (com base na análise de vários países), o processo formativo dos pro-
fessores depende muito da capacidade de fazer com que os alunos da for-
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mação inicial pretendam seguir a carreira e que, entrando nela, desejem 
permanecer e atuar de forma motivada ao longo da vida profissional.

A valorização da atividade docente é o primeiro passo. Como 
observou um dos entrevistados, “enquanto o ofício de professor não 
for valorizado pela sociedade, muitos vão continuar achando que ele 
é não profissional, que ele tem uma ocupação que não exige um sa-
ber especializado. Temos de mudar essa visão, mas só faremos isso se 
acharmos que ele é igual ao engenheiro, ao médico, profissões que 
exigem uma forte especialização, um forte investimento, da pessoa e 
da sociedade”.

Além de mudar essa visão equivocada sobre o ofício do profes-
sor, é preciso desenhar uma carreira mais atrativa para ativar positi-
vamente o processo de formação. A literatura internacional, como 
já mostrado, realça o impacto positivo do salário na atração inicial 
e no abandono (cf. GUARINO, SANTIBAÑEZ e DALEY 2006). 
No caso brasileiro, de fato, a remuneração dos docentes do setor pú-
blico, quando comparada à de outras funções de nível superior, não 
é atraente. Estudo de Gabriela Moriconi e Nelson Marconi (2008) 
mostrou que os salários dos professores da rede pública seriam 52,1% 
menores que os das demais ocupações do setor público.

Mas, como também realça a literatura internacional, a motiva-
ção docente vai além – embora não esteja aquém – dos salários, e é 
preciso tratar a questão profissional como um sistema mais amplo. 
Podem ser destacados cinco pontos que aumentam a atratividade e 
geram um modelo de gestão de pessoas mais adequado.

1.	 Não há, no Brasil, como noutros países com excelentes resul-
tados educacionais, predominância do professor de tempo 
integral, que se dedique exclusivamente a uma escola. A ex-
clusividade permite que o docente tenha maior capacidade 
de investir no desenvolvimento dos alunos, podendo planejar 
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com mais esmero as aulas e as atividades. E o mais importan-
te: a dedicação a uma só unidade escolar permite uma ação 
mais efetiva de formação continuada, que incida com mais 
precisão na vida escolar e em seus problemas específicos.

	 Claro que a condição de trabalho vai além disso. Insumos 
escolares relevantes, como infraestrutura, bom clima escolar 
e segurança, entre os principais, têm de ser garantidos, sobre-
tudo, para reter o professor na escola. Uma parte da litera-
tura e muitas das entrevistas citaram como problema central 
a rotatividade e o abandono docente. Do ponto de vista da 
formação, tal volatilidade significa, primeiramente, que parte 
do investimento na formação inicial é perdida no meio do 
caminho e, em segundo lugar, que se torna mais complicado 
fazer a formação continuada com a instabilidade institucional 
gerada por esse fenômeno.

2.	 Um número bastante grande de professores tem contrato 
temporário por longo tempo. Segundo a pesquisa do Institu-
to Natura/FGV, esse contingente chega a mais de um quarto 
nas redes estaduais (ABRUCIO, 2014). Uma situação tempo-
rária que se prolonga e se torna “definitiva” gera precarização 
do trabalho e afeta a motivação para a formação continuada.

3.	 Não há muitas perspectivas de avanço na carreira de pro-
fessor a não ser por tempo de serviço ou, por vezes, com a 
aquisição de maior nível de escolaridade, como a realização de 
pós-graduação. Um dos entrevistados definiu bem a situação: 
“Não há variações funcionais no ofício do professor, como ser 
tutor, líder de área ou algo que o valha, que gere acréscimo 
de remuneração ou uma nova posição. O professor, se fica na 
escola, só aumenta a renda porque continuou trabalhando ao 
longo dos anos, ou quando faz uma pós, que nem sempre tem 
a ver com o que ele trabalha, e pode, assim, ser pouco efetivo, 
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ou pior, desestimulante. Se quiser mesmo ter uma sensação 
de que está subindo na carreira, vira diretor ou vai trabalhar 
na secretaria. Assim, perdemos muitos bons professores em 
sala de aula, que não necessariamente viram bons diretores ou 
gestores. A moral da história é que criamos incentivos para 
eles fugirem da sala de aula”.

4.	 Dentro do sistema de carreira, também é necessário um pro-
cesso justo de avaliação, gerando benefícios individuais e 
coletivos. Um exemplo de distorção, tanto para o docente 
quanto para a política educacional, é a ineficácia do estágio 
probatório. Essa exigência não tem servido efetivamente para 
avaliar e definir quem tem vocação e talento para ficar no 
serviço público. Como a maioria dos concursos não contém 
provas didáticas, esse seria o único momento para aferir se 
os professores concursados sabem ou não exercer a prática 
docente. Mas não é o que ocorre, na grande maioria dos ca-
sos. Vários entrevistados afirmaram que a falta de um estágio 
probatório efetivo afeta a qualidade do ensino brasileiro e en-
fraquece a profissionalização da carreira docente.

5.	 São raros os bons programas de formação continuada. Os 
entrevistados foram unânimes em dizer que processos de ca-
pacitação geradores de acréscimo de maior conhecimento, es-
pecialmente se esse for útil para a prática docente, ajudando 
os professores a resolver melhor os problemas na escola e na 
sala de aula, são motivadores e ajudam a aperfeiçoar o desem-
penho docente.

A boa formação continuada, ademais, tem a potencialidade de 
gerar um espaço de reflexão. Um dos entrevistados comentou: “Todas 
as vezes que a formação discute temas importantes da escola, meus 
professores voltam animados, porque ganharam um espaço novo que 
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os tira do dia a dia e os faz pensar na prática. A gente tenta discutir 
nossos problemas na escola, mas quando um ator externo traz novas 
informações, um jeito diferente de olhar, com conceitos e ferramen-
tas, a discussão fica melhor”.

Entretanto, vários dos entrevistados realçaram que nem sempre a 
formação continuada cumpre esse papel, uma vez que, como já apon-
tado anteriormente, muitas vezes o processo é descolado da realidade 
escolar e, além disso, nesses casos ele é feito sem acompanhamento 
posterior dos resultados e adoção de novas capacitações.

O efeito motivador e atrativo da formação continuada, portanto, 
não está vinculado apenas à aquisição de novos conhecimentos. Ela 
é útil e estimulante aos professores quando consegue trazer informa-
ções que possam melhorar a atuação na escola. Por isso, as secretarias 
precisam casar melhor os programas de capacitação e desenvolvimen-
to profissional com as demandas e o aperfeiçoamento contínuo das 
unidades escolares. Como disse uma diretora: “Queremos ser ouvidos 
pela secretaria em relação à formação continuada. Se criarmos uma 
relação permanente quanto a esses programas, poderemos aprender 
mais e dizer o que pode ser útil para nós. Sentiremos mais que somos 
uma coletividade, o que é bom para as relações entre os professores, 
os funcionários, os alunos e a diretoria. E quando estivermos mais 
próximos, mais envolvidos com a superação dos desafios, ficaremos 
mais satisfeitos. Creio que numa escola em que todos estão satisfeitos, 
a luta para melhorar os resultados, com todas essas provas e índices, 
fica mais fácil”.

Para finalizar o diagnóstico, vale dizer que os sete aspectos apon-
tados neste capítulo podem ser analisados separadamente, com a pro-
dução de soluções para cada um, mas isso tem um limite, que é o 
caráter sistêmico do problema. É preciso articular as ações referentes a 
cada um dos pontos, procurando escolher elementos estratégicos que 
podem potencializar a melhoria dos demais.
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Prognóstico, alternativas e 
estratégias de implementação

A conclusão deste trabalho apresenta caminhos para a melhoria 
da formação docente no Brasil. Para tanto, o argumento está dividido 
em três partes: relato de boas práticas; apresentação dos resultados 
do debate em torno das soluções (seção composta pelos temas mais 
consensuais e por aquilo que está no terreno do dissenso); e defini-
ção de uma proposta de reformulações, com a construção do cenário 
mais provável e a seleção de medidas que possam responder tanto aos 
dilemas da política quanto às preferências dos entrevistados, estabele-
cendo uma agenda estratégica de medidas.

Breve relato de boas práticas

No plano específico desta pesquisa, cabe citar como avanços o 
Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(Parfor), que construiu um fórum importante para organizar, pela 
primeira vez em nossa história, uma política formativa com diálogo 
federativo e social; a Lei do Piso Nacional, especialmente o um ter-
ço de tempo obrigatório para o trabalho de formação continuada do 
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professor; a Universidade Aberta do Brasil (UAB), que, mesmo com 
ressalvas a alguns de seus resultados, ampliou muito a EAD, formando 
um grande contingente de professores que não teriam condição para 
tanto sob outras circunstâncias; as resoluções do Conselho Nacional 
de Educação que formularam diretrizes sobre os planos de cargos 
e carreiras; a Biblioteca do Professor, que permitiu aos docentes 
universitários se aproximarem das questões do ensino escolar; e, ain-
da, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), 
que, embora não esteja diretamente ligado à formação de professores, 
concebeu um desenho institucional interessante, buscando uma arti-
culação com o tripé formativo, em diálogo com a prática pedagógica 
nas escolas (formação continuada em serviço), por meio de um acor-
do federativo que responsabiliza as redes de ensino, além de ter uma 
participação importante dos centros de formação. Não há avaliações 
em larga escala do Pnaic, mas sua proposta, no mínimo, abriu um 
caminho para se ter uma visão sistêmica na formação de professores.

O Pibid é outro programa citado muitas vezes como bem-su-
cedido. Ainda que necessite de aperfeiçoamentos, como relatado an-
teriormente, há experiências de êxito, como a da UFSCar, em São 
Paulo, que fez boa articulação institucional dos atores do tripé forma-
tivo. Essa mesma instituição apresenta muitos bons resultados em seu 
programa de EAD. Não é o único caso no Brasil, mas vale resumir o 
que significou isso.

O curso de EAD da UFSCar busca a inserção do aluno na prá-
tica escolar desde o início. Para isso, a coordenação identifica, forma 
e certifica os professores das redes estadual e municipais que atuarão 
como tutores e co-formadores, juntamente com os professores uni-
versitários. Os alunos, portanto, têm um acompanhamento de um 
professor da rede durante o período em que atuarem nas escolas pú-
blicas, realizado de maneira articulada com seus relatórios para que a 
coordenação do curso avalie a qualidade do trabalho nas escolas.
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Existem também práticas bem-sucedidas na reformulação pe-
dagógica dos currículos em algumas faculdades de Educação de uni-
versidades públicas e privadas (a minoria, ainda), que poderão ser 
pensadas como modelos para as outras, tendo em vista as mudanças 
que o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou em junho de 
2015, em termos de estruturação curricular – em São Paulo, o Con-
selho Estadual de Educação também definiu mudanças nessa linha, 
ainda mais abrangentes.

Não basta mudar o currículo. É necessário também orientar a 
universidade em torno de novas propostas metodológicas de ensino. 
Uma experiência interessante nesse sentido é liderada pela Pontifí-
cia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), que começou re-
centemente uma ação amparada nas metodologias disponibilizadas 
pelo Consórcio Sthem Brasil, formado por catorze IES brasileiras e 
a Laspau (Academic and Programs for the Americas), organização 
filiada à Universidade Harvard, nos Estados Unidos. Inaugurada em 
2014, a iniciativa tem o objetivo de capacitar professores para a 
aplicação de metodologias que envolvam os alunos nos processos de 
ensino e de aprendizagem. A ação é promissora e poderá ser expan-
dida e copiada por outras universidades, mas ainda não teve tempo 
de ser avaliada.

Com base nas entrevistas e na análise dos sites das universidades, 
as duas instituições que foram apontadas e que parecem ter a estrutu-
ra pedagógica e curricular mais adequada para formar os conteúdos, 
habilidades e competências docentes são o Instituto Vera Cruz e o 
Instituto Singularidades. Tais experiências, voltadas para pensar a 
prática docente, podem ser referências para as outras IES, inclusive as 
públicas, que têm um excelente conjunto de profissionais e que pode-
riam aperfeiçoar tal modelo. Ademais, as outras instituições privadas, 
se tiverem incentivos regulatórios para tal, poderão caminhar em boa 
medida para essa linha pedagógica.
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Ainda no campo da profissionalização, vale citar a criação da 
figura da tutoria na cidade do Rio de Janeiro, caminho profícuo 
para repensar a prática docente num modelo de formação profissional 
contínua. É interessante notar como são poucas as experiências no 
Brasil que seguem essa linha.

Alternativas, consensos e dissensos

As alternativas consensuais de reformulação apresentadas pelos 
entrevistados foram classificadas conforme os sete problemas apre-
sentados.

Em relação ao tripé formativo, propõe-se primeiramente o for-
talecimento de fóruns nacionais e subnacionais de articulação entre os 
centros formativos, as redes e as escolas. A maioria ressaltou a necessi-
dade de as IES se integrarem mais com a vida das escolas, e as secreta-
rias serem o principal polo de planejamento, discussão e ligação entre 
a formação e a prática docente.

No que se refere ao perfil dos alunos, foram propostas medidas 
para dar auxílio financeiro e apoio pedagógico a alunos mais pobres 
que queiram entrar na carreira docente. Para tanto, foi dito que qual-
quer sistema de bolsas deve estar articulado com as redes e criar uma 
vinculação com o exercício da função. Além disso, é preciso garantir 
espaço e tempo para que os alunos, sobretudo os que estudam no no-
turno ou em EAD, possam ter atuação pedagógica ainda na graduação.

A imensa maioria acredita que é fundamental modificar o cur-
rículo da Educação Básica, reduzindo o conteudismo, criando mais 
articulações interdisciplinares e definindo claramente os objetivos e 
as expectativas de aprendizagem. Também houve consenso de que a 
mudança curricular deve garantir especificidades regionais e flexibi-
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lidades no que tange às modalidades de ensino e à possibilidade de 
inovações metodológicas por parte dos professores e das escolas.

O currículo de formação de professores nas universidades 
precisa mudar fortemente, concluíram quase todos os entrevistados. 
Primeiro, deve haver uma readequação da distribuição de disciplinas 
no currículo, com ampliação das áreas de didática geral e relativas ao 
ensino dos ciclos, aumentando o espaço de eletivas para as didáticas 
específicas e inovações metodológicas. Em segundo lugar, é necessário 
articular esses conteúdos metodológicos com o restante do currículo. 
Foi argumentado, pela grande maioria, que é preciso evitar o desca-
samento entre teoria e prática. Para tanto, é preciso fortalecer a área 
de pesquisa em metodologia de ensino, mas sem apartá-la dos demais 
departamentos.

É consensual a necessidade de melhorar a regulação das IES pri-
vadas, dado o enorme contingente de possíveis futuros professores 
que nelas estudam. Muitos argumentaram que é preciso criar parce-
rias entre o governo e a parcela mais bem avaliada dessas instituições. 
De todo modo, criticou-se a expansão sem critérios feita recentemen-
te pelo Fies.

A articulação com as redes e as escolas foi realçada como um me-
canismo para mudar o modelo pedagógico e de pesquisa das univer-
sidades, mas há discordâncias em relação a como isso deve ser feito. 
Houve, ainda, crítica em relação à “lógica Capes”, que dificulta o forta-
lecimento da área de ensino e de formação docente das universidades.

Todos concordam, finalmente, que é necessária uma política 
para premiar e disseminar boas práticas de formação docente, tanto 
inicial quanto continuada. E afirmam que o MEC poderia articular 
universidades e redes nesse processo, que poderia ter, segundo a visão 
de um dos entrevistados, “o papel de criar uma agenda positiva, moti-
vadora por si, o que pode ser um passo que ajude nas mudanças mais 
polêmicas e que vão exigir diálogo e negociação”.
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Apesar de a Educação a Distância ter sido muito criticada, to-
dos admitem que ela tem papel essencial para reduzir as disparidades 
regionais e sociais no acesso à Educação Superior. Foram feitas pro-
postas de aperfeiçoamento, como a maior regulação das IES priva-
das; a profissionalização dos agentes envolvidos nos cursos; a maior 
integração da EAD com as redes de ensino (em termos de apoio e 
sinalização de oferta educacional); a criação, pelo MEC, de mecanis-
mos de monitoramento e avaliação constante e efetiva dos programas 
públicos e privados; e a maior articulação dos cursos de EAD com os 
presenciais. Alguns entrevistados também propuseram a criação de 
incentivos a linhas de pesquisa, nas universidades, sobre os modelos e 
resultados da EAD no Brasil e no mundo.

Finalmente, os entrevistados realçaram que é preciso, na EAD, 
integrar o conhecimento acadêmico à prática docente, construindo 
uma forma específica para que tal modalidade de ensino faça essa 
articulação.

No campo da profissionalização docente, o primeiro ponto 
que aparece com total concordância é a necessidade de se mudar o 
sistema de estágios no Brasil. Como disse um deles, “[tal] como existe 
hoje, está falido, não serve para nada. É preciso retomar urgentemente 
as relações com a prática docente desde a graduação, senão não for-
maremos bons professores no futuro”.

Muitos entrevistados desejam como estágio ideal o que denomi-
nam de residência pedagógica, comparada à residência médica. Nes-
se modelo, haveria a oferta de bolsas, exigindo frequência na escola 
básica, porém com diretrizes, objetivos e distribuição de atribuições 
previamente delineados entre os atores, bem como acompanhamento 
e avaliação da execução.

Segundo os entrevistados, é preciso que a residência seja não só 
um modelo de prática docente na graduação, mas que possa ser a an-
tessala da função de professor, com as redes garantindo, pelo menos 
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a uma parcela dos bolsistas (os melhores e com mais vocação, disse 
um entrevistado), o posto docente, ainda que de forma temporária. 
Um dos entrevistados chegou a propor que “o estudante da faculdade 
deveria desde o início ter um vínculo com as redes. E os sistemas de 
ensino deveriam acolher os estudantes nos processos formativos, fa-
zendo isso valer nos planos de carreira”.

Chegou-se a um consenso de que as redes têm papel fundamen-
tal nesse tema, pois a elas cabe fazer o planejamento e a interligação 
entre as IES e as escolas. Somente as redes podem tornar o estágio e/
ou a residência pedagógica um instrumento de formação, atração e 
retenção dos professores do futuro. O MEC, disseram os entrevis-
tados, pode ajudar no processo com normatização, recursos e apoio, 
contanto que haja boa articulação com estados e municípios.

A formação continuada foi considerada por todos uma peça-cha-
ve, mesmo porque, infelizmente, ela ainda realiza a tarefa de corrigir 
os defeitos da formação inicial. O consenso se constituiu em torno 
de três tarefas. Primeira: aproximar os programas de capacitação da 
realidade escolar, montando os conteúdos com base nas demandas 
que afetam a prática docente, em prol do aprendizado dos alunos. 
Segunda: é preciso que a formação continuada se organize para acom-
panhar os efeitos nas escolas, sendo uma ferramenta de longo prazo 
que funcione não só agregando conteúdos, mas também ajudando as 
unidades escolares a melhorar as práticas – isto é, tornando a capa-
citação um instrumento de apoio pedagógico contínuo e organizado 
pelos problemas conforme definidos, conjuntamente, por secretarias 
e escolas. Terceira: a formação continuada deve ter, de algum modo, 
impacto na carreira docente, com incentivos para a sua realização, de 
modo que não vire uma peça formal ou uma justificativa para “apenas 
sair da sala de aula”, conforme disse um entrevistado.

Outro elemento citado no quesito profissionalização é o do re-
forço de políticas que incentivem o trabalho coletivo nas escolas, o 
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que é fundamental para o resultado educacional positivo e se articula 
com o novo perfil de professor que deve ser formado. Conforme ar-
gumentou um dos entrevistados, “a ideia de que a profissão docente 
é coletiva é muito importante [...] Você tem uma rede pública, tem 
currículo, tem projeto pedagógico etc. É uma profissão muito inter-
dependente”. Nesse sentido, as políticas de prática docente na gra-
duação, como o estágio e a residência pedagógica, já deveriam estar 
norteadas por esse modelo pedagógico coletivo.

Ademais, essa linha de ação vincula-se às propostas de criação 
de mentorias e tutorias. A grande maioria dos entrevistados defendeu 
essas medidas, o que, segundo eles, implicará uma forma diferente de 
ver os professores, pois alguns deles terão de ser capacitados e incenti-
vados a assumir esse papel diferenciado. Como disse um dos entrevis-
tados, “criar tutorias resolve dois problemas: melhora a inserção dos 
mais jovens na profissão e dá maior flexibilidade e possibilidade de 
avanço para a carreira dos professores, sem que precisem virar direto-
res ou gestores públicos”.

Nas palavras de outro entrevistado, “a grande mudança ocorrerá 
quando o sistema educacional perceber que a escola tem de se tornar 
um espaço de formação contínua. Se isso ocorrer, a universidade terá 
de mudar sua lógica de formação, as secretarias terão de mudar seus 
programas de formação continuada, e as escolas terão de funcionar de 
forma mais estável e coletiva. Seria uma revolução no nosso modelo 
de ensino”.

Com relação à atratividade e à motivação dentro da carreira, 
todos concordam que é preciso aumentar o salário, especialmente o 
inicial, embora se dividam quanto à forma de se fazer isso. Defendem 
também que a necessidade de existir mais espaço para avanço espe-
cífico na carreira docente, e que é preciso mudar o estágio probató-
rio, apesar de haver divergências sobre a maneira de implementar essa 
modificação. Como era de se esperar, a temática ligada à gestão de 
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pessoas é consensual em relação aos fins, mas uma das mais polêmicas 
– senão a mais – em relação aos meios.

O primeiro dissenso mais claro entre os entrevistados diz respei-
to à criação de Escolas Nacionais de Formação. A maioria, na verda-
de, posicionou-se contra, embora parte considerável tenha defendido 
fortemente tal ideia. O raciocínio é que a criação de uma instituição 
como essa tenderia a centralizar demais a política educacional e não 
captaria as realidades regionais. Houve a aceitação de que instituições 
dos governos subnacionais e, com mais dúvidas dos entrevistados, IES 
de alta qualidade pudessem ter um papel de reforço e mesmo de cer-
tificação de professores. A maioria, em verdade, propôs que as escolas 
de governo fossem fortalecidas institucionalmente para exercer esse 
papel nos estados e municípios, embora alguns entrevistados tenham 
dito que tais organizações teriam de ser blindadas contra influências 
partidárias e ganhar prerrogativas de estabilidade de sua função para 
poderem exercer a tarefa de forma legítima e efetiva.

Também não houve consenso em relação ao concurso nacional 
de professores. Aqui, gestores concordam mais, e acadêmicos, no ge-
ral, discordam. Em lugar disso, a ideia de certificação é mais aceita 
quando proposta como algo a ser feito por múltiplas instituições, e 
que essas tenham proteção contra ingerências políticas e possam ser 
controladas pela sociedade.

O conceito de prática pedagógica é outro ponto de dissenso. 
Embora todos concordem que é preciso mudar a formação e a prática 
docente, uma parcela considerável – embora não majoritária – teme 
que se caminhe para um modelo tecnicista dos cursos de pedago-
gia e licenciaturas. Do mesmo modo, todos admitem que há uma 
distância enorme entre universidade e escola, mas uma parcela dos 
entrevistados diz que é preciso ter cuidado para que a aproximação 
“não afete a autonomia de ambas”. Aqui, há uma grande preocupação 
de professores universitários para que não se perca a visão crítica e a 
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liberdade do pesquisador, numa direção que coloca “a universidade a 
reboque da escola”. Um exemplo desse dilema está nos estágios, que 
devem dialogar ao mesmo tempo com o saber da universidade e com 
a prática das escolas, segundo um dos entrevistados.

Talvez um dos maiores desafios esteja em como sair da dicotomia 
universidade de pesquisa versus formação de professores. Há aqui dois 
pontos na argumentação. De um lado, a “lógica Capes” dificulta a 
dedicação do professor universitário ao processo formativo, uma vez 
que há poucos incentivos para isso no atual modelo regulatório, em 
especial para as universidades públicas. De outro, há o temor de que 
se perca o espaço da pesquisa, transformando as faculdades de Edu-
cação “em novas escolas normais, só que com o status universitário”, 
disse um dos entrevistados.

Por fim, embora haja grande concordância em que a escola tem 
de ser ouvida, tematizada e colocada no centro da matriz formativa 
docente, há uma dificuldade em definir como essa instituição, como 
ator, poderia participar desse processo. “Todos querem a aproxima-
ção, mas também têm medo dela”, afirmou um dos entrevistados.

Muitos dilemas podem ser resolvidos com soluções de compro-
misso que garantam a convivência razoável de valores e concepções 
educacionais diferentes. Esse processo de resolução de dissensos en-
volve diálogo e negociação, e é possível encontrar saídas. Outras ques-
tões, no entanto, talvez sejam mais difíceis. De todo modo, há ações 
que aproximam as visões diferentes e outras que têm o efeito “bola 
de neve”. As principais reformulações devem se concentrar principal-
mente nesses dois tipos de ação. Essa escolha estratégica é o tema das 
considerações finais deste trabalho.
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Considerações finais:  
proposição de uma agenda estratégica

Antes de definir uma agenda estratégica para o tema da forma-
ção dos professores, é fundamental lembrar que o cenário de recursos 
traçado pelo PNE não deverá ser alcançado no curto prazo, seja por 
causa da crise fiscal, seja em razão da menor previsibilidade da receita 
do Pré-Sal. Mesmo nesse cenário de escassez, há cinco grandes fatores 
que podem favorecer as mudanças.

1.	 A existência do Plano Nacional de Educação (PNE) estabe-
lece uma agenda e pressões para alcançá-la. Questões como a 
Base Nacional Comum e as relativas à profissionalização irão 
levar à temática formativa, do mesmo modo que a formação 
docente será colocada em pauta em razão das metas de quali-
dade e equidade que foram estipuladas.

2.	 A reforma curricular da Educação Básica obviamente en-
volverá polêmicas. Não obstante, a Base Nacional Comum 
poderá melhorar em algum grau o modelo atual, que, parado-
xalmente, é conteudista e indefinido pedagogicamente. Em 
meio a esse processo, a discussão sobre quem será o professor 
que levará adiante essa grande transformação curricular se co-
loca como essencial.
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3.	 A sociedade em geral e as coalizões educacionais formadas 
nos últimos anos cobrarão mais por melhor Educação. A ten-
dência é que a pressão aumente e o tema da qualificação dos 
professores estará no centro da agenda.

4.	 O processo de regulação das IES privadas montado nos 
últimos anos continuará sendo essencial, em especial pelo 
grande número de alunos que nelas estudam. Mas será preci-
so melhorar o modelo regulatório, que tem se centrado mais 
em medidas gerais de qualidade (muitas delas equiparando 
instituições de perfil e objetivos distintos), e cujo caminho, 
em particular no campo da formação docente (o mesmo va-
leria para a formação médica), deveria ser mais o de estabe-
lecer mecanismos de indução e parcerias para que tais cursos 
persigam objetivos e metas definidos pelas políticas públicas. 
No caso da formação docente, é possível, por exemplo, levá-
-las a fazer mais acordos com escolas públicas, em termos de 
estágio e afins, para incorporar fortemente a prática docente 
à graduação.

5.	 A mudança curricular na formação inicial aprovada em ju-
nho de 2015 pelo CNE, acompanhada por algo semelhante 
ao ocorrido no Conselho Estadual de Educação em São Paulo 
(que regula as principais universidades públicas do país, USP 
e Unicamp, na pesquisa educacional), deverá levar a altera-
ções no perfil pedagógico dos cursos de pedagogia e licen-
ciaturas. Soma-se a isso uma demanda, ainda incipiente, por 
mais estudos aplicados nesse tema e tem-se um terreno fértil 
para reformas na formação docente.

Há, todavia, obstáculos no caminho. O primeiro advém de seto-
res importantes – e legítimos – dos cursos de pedagogia e licenciatu-
ras, em particular das universidades públicas, além de algumas asso-
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ciações dessas áreas. Nesse caso, é preciso dialogar e negociar, notando 
também que existem gradações de opiniões, de modo que não há, 
aqui, um mundo completamente dicotômico. Existem vários profes-
sores, pesquisadores e grupos que querem, em maior ou menor grau, 
fazer modificações no processo formativo dos docentes. Entre eles, há 
questões mais consensuais e espaços de coalizão para temas mais po-
lêmicos. De todo modo, as demandas da academia devem ser levadas 
em consideração, mas isso deve ser feito em conjunto com as visões 
e preferências de outros atores educacionais, como gestores públicos, 
atores escolares (diretores, professores e funcionários), organizações 
da sociedade civil e as próprias famílias e jovens que são os beneficiá-
rios da política pública.

A fragilidade financeira e gerencial dos governos subnacionais 
é outro possível obstáculo. Isso é especialmente verdadeiro para as 
medidas de atração, retenção e desenvolvimento da carreira docente, 
como também para as políticas de formação continuada. Por esse mo-
tivo, as parcerias e articulações do MEC com os fóruns federativos, 
ou com municípios e estados individualmente, são fundamentais para 
ajudá-los e ainda atuar conjuntamente pelo aperfeiçoamento do pro-
cesso formativo. O casamento de programas federais com ações dos 
governos subnacionais é a melhor forma de fazer essa parceria em prol 
de uma formação docente já voltada para objetivos claros e responsa-
bilizáveis da política educacional.

É igualmente relevante a questão da baixa atratividade da carrei-
ra de professor. Medidas para atrair e reter mais talentos na docência 
já têm sido tomadas, inclusive em termos de política de formação, e 
muitas outras, evidentemente, terão de ser criadas nos próximos anos.

O pouco conhecimento sobre a vida e os valores escolares por 
parte dos gestores e da universidade constitui outro obstáculo. Decer-
to as unidades escolares são muito heterogêneas entre si, mas é preciso 
incorporar mais essas organizações e sua comunidade ao debate e à 
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implementação de mudanças na formação. Reduzir a distância das 
outras duas pernas do tripé em relação às escolas é um passo essen-
cial para evitar problemas na reformulação do processo formativo dos 
professores.

Diante desse cenário, há medidas de cunho regulatório; de ar-
ticulação com os atores estratégicos; de incentivo à pesquisa sobre 
metodologias de ensino e à prática docente inovadora; e, por fim, de 
aperfeiçoamento de políticas já existentes que podem ser tomadas, 
junto com algumas prioridades, para concentrar a maior parte do es-
forço gerencial e financeiro.

Apresenta-se a seguir, de forma sintética, uma lista de quinze 
medidas importantes que podem melhorar a formação de professores, 
levando em conta uma estratégia de implementação.

1.	 Fazer mudanças nos currículos de pedagogia e licenciatu-
ras, aumentando a parcela referente a didática e metodologias 
de ensino, integrando esses assuntos com o restante do curso. 
Embora essa reforma deva ser geral, é possível acelerá-la, em 
termos de apoio e acompanhamento, nas áreas mais centrais 
da Educação Básica, como língua portuguesa e matemática.

2.	 Apoiar e fortalecer os programas de graduação que já fazem 
uma boa articulação com as redes e as escolas, bem como 
seus núcleos que trabalham com didática e metodologias de 
ensino. É preciso que aqueles que trabalhem com formação 
docente possam ser valorizados.

3.	 Criar editais de apoio, com recursos governamentais ou de 
organismos internacionais, para pesquisadores e núcleos de 
pesquisas das universidades que trabalhem com didática e 
metodologias de ensino. Esse foi o caminho que fortaleceu, 
em meados da década de 1990, a área de avaliação educa-
cional, produzindo núcleos de excelência e formando uma 
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destacada leva de pesquisadores dedicados ao tema. Não por 
acaso essa foi uma das áreas da Educação que teve mais de-
senvolvimento em termos de investigação científica e impacto 
nas políticas públicas.

4.	 Montar um programa, junto com as redes subnacionais, que 
incentive e, se possível, cobre a adoção de escolas públicas 
de referência por IES. Essas instituições não podem, em hi-
pótese alguma, ser apenas aquelas com melhores resultados 
nas avaliações. Deve-se priorizar aquelas com maiores pro-
blemas no que tange ao aprendizado dos alunos. Nos gover-
nos subnacionais, as escolas de formação de professores – ou 
equivalentes –, ou instâncias voltadas ao processo formativo, 
poderiam ser o ponto de apoio entre as universidades e as 
escolas. Um programa como esse reduziria o fosso entre a aca-
demia e a Educação Básica e poderia formar não só melhores 
professores como também melhores pesquisadores. Ademais, 
dada a amplitude dessa ação, ela poderia ter um grande apoio 
da sociedade civil e da mídia em termos de comunicação, 
atração de escolas e acompanhamento/avaliação.

5.	 Criar programas de estágios e residências pedagógicas 
em parceria com os estados e municípios, aproveitando as 
lições do Pibid e acoplando o modelo de prática pedagógica 
à graduação com algum mecanismo de aproveitamento, mes-
mo que temporário, dos discentes na função docente. Isso 
obrigaria os governos a pensar em estratégias de longo prazo 
de planejamento da força de trabalho, atração e retenção de 
novos professores. A medida teria efeitos importantes na uni-
versidade, pois essa nova lógica traria ao ambiente dos alunos 
uma perspectiva profissional mais estimulante, além de po-
der reforçar a área das metodologias de ensino nos cursos de 
graduação.
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6.	 Incentivar, em pilotos (por adesão), programas de mentoria e 
tutoria, formando e apoiando tutores que ajudariam os resi-
dentes, os professores mais jovens e aqueles com mais dificul-
dades na atividade pedagógica, juntamente com as políticas 
de estágio e residência pedagógica. O governo federal poderia 
montar um programa nacional de formação de professores 
tutores, em parceria com estados e municípios, além de IES e 
organizações que trabalhem com Educação.

7.	 Acoplar essa ação a programas de avaliação e aprendizado li-
gados ao estágio probatório, tornando esse instituto, de fato, 
um degrau na carreira e na formação do professorado. Por 
fim, essas ações poderiam estar vinculadas a programas que 
estimulassem o trabalho pedagógico coletivo.

8.	 Instituir premiações capazes de incentivar quem já adota, em 
lugares diferentes do sistema de ensino, iniciativas inovadoras 
e positivas no campo mais geral da formação docente. Nes-
se sentido, seria interessante reconhecer as melhores ações de 
formação inicial e continuada, incluindo uma categoria de 
premiação para as melhores formas de articulação do tripé 
formativo. Também poderia haver destaque para modelos de 
boas aulas, disseminando-as por meio de vídeos acessíveis a 
todos, inclusive por internet. Poderiam existir prêmios rela-
cionados ao trabalho pedagógico coletivo.

9.	 Criar múltiplas possibilidades de complemento à formação 
inicial que levem a certificações concedidas por um rol de 
instituições previamente qualificadas, como IES ou escolas de 
governo. Tais documentos poderiam ser usados pelas redes 
em processos de contratação e desenvolvimento profissional 
dos docentes.
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10.	 Montar uma comissão nacional que discuta as competências 
e padrões didáticos (standards) do ofício do professor, 
com participação de todos os atores estratégicos do sistema 
educacional. Nesse campo, seria essencial trazer a experiên-
cia internacional para o debate.

11.	 Sinalizar que haverá mais medidas para aumentar a atrativi-
dade da carreira do professor, estabelecendo um cronograma 
de longo prazo para implementação – aproveitando inclusi-
ve pontos que já estão no PNE. É preciso também implantar 
ações que comecem atuando, primeiro, sobre os alunos de 
Ensino Médio, procurando jovens que gostariam de seguir 
a carreira de professor, mas têm receio de fazê-lo por causa 
da imagem atual da profissão. Esse trabalho tem de ser ain-
da mais intenso e sólido nas licenciaturas e na pedagogia, 
criando incentivos desde o primeiro ano da graduação. Tais 
ações envolvem informação, bolsas, apoio acadêmico e co-
municação persuasiva para mudar o panorama atual de des-
crédito quanto à condição docente. Obviamente, a atração 
da carreira docente deve caminhar paralelamente à melhoria 
gradual dos insumos escolares, pois será no universo da es-
cola real que os futuros professores trabalharão. Pensando na 
motivação dos docentes, quanto mais escolas de tempo inte-
gral ou assemelhadas, tanto melhor para o professorado, que 
poderá concentrar atividades num só lugar e, assim, aperfei-
çoar a prática, facilitando também o processo de formação 
continuada em diálogo com a trajetória organizacional do 
professor.

12.	 Fortalecer a regulação das IES privadas, estabelecendo com 
elas formas de parceria orientadas por objetivos e metas da 
política de formação de professores. Trata-se de uma ação 
prioritária, uma vez que a maioria dos alunos de pedagogia 
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e cerca da metade dos de licenciatura estão no ensino priva-
do. Nesse processo, as universidades e entidades do terceiro 
setor podem ajudar tecnicamente.

13.	 Criar mecanismos de maior aproximação com a comunida-
de escolar, procurando envolvê-la na discussão sobre a for-
mação e o perfil dos professores. Algumas escolas poderiam 
ser “adotadas” para iniciar um programa como esse.

14.	 Ajudar as redes estaduais e municipais, com apoio das uni-
versidades e outras organizações que trabalham com Educa-
ção, a aperfeiçoar programas de formação continuada. Uma 
maneira de atuar nesse aspecto é fortalecer ou ajudar a criar 
escolas de governo no plano subnacional que atuem com a 
formação docente em seu sentido mais sistêmico.

15.	 Atuar para aprimorar os programas de Educação a Distân-
cia, disseminando boas práticas e ajudando as IES, em par-
ceria com os governos, a planejar melhor tais cursos.

É necessário terminar essa lista de possíveis alternativas para a 
melhoria da formação docente voltando ao ponto central da pesquisa: 
todas as ações elencadas dependem da boa articulação do tripé for-
mativo (centros formadores/redes de ensino/escolas), ao qual podem 
se somar, como parceiros, movimentos sociais, organizações interna-
cionais, terceiro setor e fundações privadas, instituições capazes de 
aportar legitimidade, recursos, apoio técnico e energia para trabalhar 
na principal mudança que o país deve fazer: a Revolução Educacional. 
E essa grande transformação, com certeza, precisará ter nos atuais e 
futuros professores aliados estratégicos.
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Anexo 3

ROTEIRO GERAL DA ENTREVISTA SOBRE FORMAÇÃO 
INICIAL DE PROFESSORES

A ideia do roteiro foi contemplar temas gerais que deviam ser 
adaptados ao perfil do entrevistado, aos quais se somariam questões 
específicas para cada grupo. Seguindo a orientação da pesquisadora 
Bernardete Gatti, montou-se então um questionário com perguntas 
abertas. A partir das respostas, foram feitos comentários e/ou coloca-
das outras questões que os levaram a desenvolver melhor o argumento.

Dependendo da dinâmica da entrevista, algumas perguntas fo-
ram respondidas conjuntamente ou adiantadas em relação à ordem 
de exposição original. O mais importante era, em 40 minutos a uma 
hora, obter o máximo possível de informações sobre o tema e as ma-
neiras de melhorá-lo.
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I. Temas gerais

1.	 De maneira geral, quem são os professores brasileiros e como o 
sr(a). vê o processo de formação inicial no Brasil? A formação 
inicial melhorou ou piorou nos últimos anos?

2.	 Quais seriam os principais problemas da formação inicial no país? 

3.	 Como deveria ser a formação inicial ideal dos professores? Que 
medidas deveriam ser tomadas para melhorá-la? 

4.	 Que disciplinas, assuntos e métodos faltam na formação inicial 
dos professores?

5.	 Que fatores estariam impedindo a melhora do processo de for-
mação inicial dos professores?
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II. Temas para o grupo de especialistas

1.	 Qual é a base teórico-metodológica que inspira a formação ini-
cial dos professores brasileiros?

2.	 Que mudanças institucionais/legais feitas nos últimos anos me-
lhoraram ou pioraram a formação inicial dos professores?

3.	 De que maneira a origem social daqueles que se tornarão profes-
sores impacta sua formação para o magistério?

4.	 Que medidas deveriam ser adotadas pelo MEC para mudar o ce-
nário atual? E que medidas deveriam ser tomadas pelas faculda-
des de pedagogia e pelas licenciaturas para melhorar a formação 
inicial dos professores?

5.	 A formação continuada pode resolver os problemas da formação 
inicial?

6.	 Pergunta específica ao membro da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE): como as organizações dos 
trabalhadores da Educação podem ajudar na formação inicial 
dos professores?

7.	 Pergunta específica a especialista que trabalhe no terceiro setor: 
como o terceiro setor pode ajudar na formação inicial dos pro-
fessores?

8.	 Seria necessário ter uma escola nacional de formação para resol-
ver os problemas atuais? Se sim, qual deveria ser seu papel?
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9.	 Se o sr(a). pudesse escolher apenas dois pontos para melhorar a 
formação inicial dos professores, quais seriam suas prioridades?
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III. Temas para o grupo dos atores 
governamentais vinculados ao MEC e  
às secretarias de Educação

1.	 Qual o impacto das mudanças institucionais/legais feitas nos 
últimos anos, principalmente (mas não só) em seu âmbito de 
governo, sobre a formação inicial dos professores?

2.	 Como os níveis de governo poderiam atuar conjuntamente para 
melhorar a formação inicial dos professores?

3.	 Pergunta específica para a Undime ou para o Consed: o que essas 
instituições estão fazendo para melhorar a formação inicial dos 
professores?

4.	 Pergunta específica ao membro do Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE): o que o CNE pode fazer para melhorar a formação 
inicial dos professores?

5.	 Como os governos, e mais especificamente o seu âmbito, po-
dem ajudar a melhorar a qualidade dos cursos de pedagogia e 
das licenciaturas? E de que maneira os governos podem ajudar os 
alunos que querem ser professores?

6.	 Pergunta que deve ser mais frisada para os representantes dos go-
vernos estaduais e municipais: como a formação inicial dos pro-
fessores é sentida quando eles chegam à rede de ensino? Como a 
formação inicial impacta a produção de programas de Educação 
continuada?
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7.	 Como atrair jovens talentosos para a carreira de professor?

8.	 Seria necessário ter uma escola nacional de formação para resol-
ver os problemas atuais? Se sim, qual deveria ser seu papel?

9.	 Por fim, se pudesse escolher apenas dois pontos para melhorar a 
formação inicial dos professores, quais seriam suas prioridades?
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IV. Temas para o grupo da Educação a Distância 
(EAD)

1.	 Qual é a base teórico-metodológica que inspira a formação ini-
cial dos professores brasileiros?

2.	 Como a Educação a Distância está impactando a formação ini-
cial dos professores? O que pode ser aperfeiçoado nesse processo 
de Educação a Distância? Como os governos podem ajudar nesse 
aspecto?

3.	 Que mudanças institucionais/legais feitas nos últimos anos me-
lhoraram ou pioraram a formação inicial dos professores?

4.	 De que maneira a origem social daqueles que vão se tornar pro-
fessores impacta a sua formação para o magistério?

5.	 Que medidas deveriam ser adotadas pelo MEC para mudar o ce-
nário atual? E que medidas deveriam ser tomadas pelas faculda-
des de pedagogia e pelas licenciaturas para melhorar a formação 
inicial dos professores?

6.	 Seria necessário ter uma escola nacional de formação para resol-
ver os problemas atuais? Se sim, qual deveria ser seu papel?

7.	 Por fim, se pudesse escolher apenas dois pontos para melhorar a 
formação inicial dos professores, quais seriam suas prioridades?
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V. Temas para o grupo dos responsáveis pela 
formação de professores na universidade

1.	 Qual é a base teórico-metodológica que inspira a formação ini-
cial dos professores brasileiros?

2.	 De que maneira a origem social daqueles que vão se tornar pro-
fessores impacta a sua formação para o magistério?

3.	 De que maneira o seu curso está atuando para melhorar a forma-
ção inicial dos professores? Tais ações já estão tendo resultados?

4.	 Quais são os maiores obstáculos em seu curso para melhorar a 
formação inicial dos professores?

5.	 De que maneira reformas nas leis e na atuação dos governos po-
dem melhorar a formação inicial dos professores?

6.	 Como atrair jovens talentosos para a carreira de professor?

7.	 Seria necessário ter uma escola nacional de formação para resol-
ver os problemas atuais? Se sim, qual deveria ser seu papel?

8.	 Por fim, se pudesse escolher apenas dois pontos para melhorar a 
formação inicial dos professores, quais seriam suas prioridades?
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VI. Temas para o grupo de gestores escolares

1.	 Qual é a base teórico-metodológica que inspira a formação ini-
cial dos professores brasileiros?

2.	 De que maneira a origem social daqueles que vão se tornar pro-
fessores impacta a sua formação para o magistério?

3.	 Qual o efeito da atuação dos governos nos últimos anos sobre a 
formação inicial dos professores?

4.	 Como a formação inicial dos professores afeta a vida dos direto-
res de escola/diretores regionais? O que o sr(a). pode fazer em sua 
função para melhorar a atuação dos professores?

5.	 Como atrair jovens talentosos para a carreira de professor?

6.	 Seria necessário ter uma escola nacional de formação para resol-
ver os problemas atuais? Se sim, qual deveria ser seu papel?

7.	 Por fim, se pudesse escolher apenas dois pontos para melhorar a 
formação inicial dos professores, quais seriam suas prioridades?
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Anexo 4

ROTEIRO DO GRUPO FOCAL SOBRE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

Discussão a partir do resultado das 55 entrevistas e da leitura de 
cerca de cinquenta textos sobre o assunto.

I. Situação atual da formação dos professores 
no Brasil

1.	 Elenque quais são os três principais problemas na formação dos 
professores no Brasil.

2.	 Elenque pelo menos dois avanços que houve no país no campo 
da formação dos professores, no que se refere a mudanças legais 
e novos programas.
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II. Comentar e debater os principais temas 
surgidos na pesquisa

1.	 Relação entre teoria e prática – currículo dos cursos de pedago-
gia, disciplina de didática, repertório metodológico dos profes-
sores (em termos de tipos de aula), especialização por ciclo na 
formação dos professores, dualismo na formação dos professores 
(Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 versus Ensino Fun-
damental 2 e Ensino Médio).

2.	 Formação dos professores e qualidade das escolas – formação a 
distância, preponderância das faculdades privadas e sua baixa 
qualidade, resistências das universidades públicas em mudar sua 
estrutura de ensino.

3.	 Cursos de licenciatura – situação atual, casos de sucesso, propos-
tas de mudança.

4.	 Relação entre universidade e escola – formação na graduação já 
pensando na escola, tutoria, estágio profissional ou residência 
pedagógica, preparação para a chegada dos professores, uso das 
horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs) como forma de 
aprimoramento didático.

5.	 Formação de professores e carreira docente – perfil dos professo-
res, atratividade da carreira, incentivos para continuar o processo 
de formação pedagógica.
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6.	 Currículo da Educação Básica – dispersão de disciplinas, senti-
do conteudista das disciplinas, indefinição sobre o que deve ser 
ensinado.

7.	 Visão nacional sobre a formação de professores – currículo na-
cional comum, escola nacional (ou institutos superiores de for-
mação) ou escolas regionais de formação, prova nacional de 
ingresso no magistério ou banco de professores advindos de con-
curso nacional, indução para que universidades federais atuem 
mais próximo das redes de ensino.

8.	 Resultados dos cursos de formação a distância – avaliação da si-
tuação atual, casos de sucesso, propostas de melhoria.

9.	 Formação continuada de professores – de que forma ela pode 
ajudar na melhoria da formação dos professores; que políticas 
são mais adequadas.

10.	 Mapa dos atores – o que deveria caber ao MEC, aos governos 
estaduais e municipais, às universidades, à sociedade civil e ao 
setor privado.
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III. Que mudanças devem ser feitas e como?

1.	 Se tivesse que escolher apenas duas mudanças para começar uma 
reforma na formação dos professores no Brasil, quais o sr(a). faria?

2.	 E quais seriam as mudanças que o sr(a). não deixaria para o iní-
cio da reforma da formação dos professores?

3.	 Que modelo de reforma da formação dos professores o sr(a). 
considera mais adequado? Qual o papel dos atores e qual deveria 
ser o processo de decisão?

4.	 O que o sr(a). considera que faltou discutir no grupo focal?

5.	 Comentários finais.





Esta publicação foi composta na fonte Garamond em maio de 2016.



A formação dos professores é uma das cinco frentes de política 
pública nas quais o Todos Pela Educação foca esforços desde 2010. 
Com o objetivo de contribuir para avançar no terreno das políticas 
públicas nesse campo, realizou em 2015 a pesquisa “Formação 
de Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas e 
estratégias para a mudança”, coordenada pelo professor  
Fernando Luiz Abrucio, da Fundação Getúlio Vargas.  
Esta publicação é um resumo desse estudo, que analisou a literatura 
nacional e internacional existente e entrevistou em profundidade  
55 especialistas da área.
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